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Resumo 
A criação de empresas tem um papel importante na economia de um país, dado o seu potencial 

para estimular a inovação, a competitividade e a criação de emprego. Porém os benefícios não são 

uniformes a nível territorial, podendo acentuar desigualdades regionais. Deste modo, torna-se crucial 

identificar os fatores que influenciam a criação de empresas. 

Esta dissertação centra-se nos efeitos da estrutura sectorial existente, analisando os efeitos 

diferenciados da urbanização, da aglomeração e da diversificação na taxa de criação de empresas, nos 

278 municípios portugueses de Portugal Continental. Calcula-se a taxa média de natalidade das 

empresas no período 2018-2023, considerando a indústria transformadora e os serviços (incluindo 

atividades de informação e comunicação, atividades imobiliárias, atividades de consultoria, científicas, 

técnicas e similares e atividades administrativas e dos serviços de apoio). Analisa-se se a criação de 

novas empresas é mais favorecida por uma estrutura sectorial diversificada ou mais especializada, 

considerando quer a diversificação relacionada quer a não relacionada.  

Utilizam-se técnicas de análise de dados espaciais, usando dados publicados do Instituto 

Nacional de Estatística (INE).   

Os resultados dos testes confirmam a presença de autocorrelação espacial. Ou seja, que a taxa 

de natalidade observada num município está correlacionada com as taxas de natalidade observadas nos 

municípios vizinhos. Este resultado indica que os modelos clássicos (OLS) não são adequados para 

explicar as diferenças regionais na criação de empresas, sendo necessário recorrer a modelos de 

econometria espacial que permitem incorporar estes efeitos. 

Os resultados econométricos indicam que existe uma associação positiva entre a urbanização, 

diversificação em geral, diversificação relacionada, diversificação não relacionada, e a criação de 

empresas. Em contraste, a especialização apresenta uma associação negativa e estatisticamente 

significativa na formação de empresas. 

 

Palavras-chave: criação de empresas, urbanização, aglomeração, diversificação, análise espacial 
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Abstract 
Firm formation plays an important role in a country’s economy, given its potential to stimulate 

innovation, competitiveness and job creation. However, the benefits are not evenly distributed across the 

country and may increase regional inequalities. It is therefore crucial to identify the factors that influence 

firm creation. 

This dissertation focuses on the effects of the existing sectoral structure, analysing the 

differentiated effects of urbanisation, agglomeration and diversification on the business creation rate 

across the 278 municipalities of mainland Portugal. The average business birth rate for the period 2018–

2023 is calculated, considering manufacturing and services (including information and communication 

activities, real estate activities, professional, scientific and technical activities, and administrative and 

support service activities). The study analyses whether the creation of new firms is more favoured by a 

diversified or a more specialised sectoral structure, considering different types of diversification, namely 

related and unrelated diversification.  

Spatial data analysis techniques are employed, using published data from the National Statistics 

Institute (INE).   

The test results confirm the presence of spatial autocorrelation. In other words, the birth rate 

observed in a municipality is correlated with the birth rates observed in neighbouring municipalities. This 

result indicates that classical models (OLS) are not suitable for explaining regional differences in business 

creation, making it necessary to use spatial econometric models that allow these effects to be 

incorporated. 

The econometric results indicate that there is a positive association between urbanisation, 

diversification in general, related diversification, unrelated diversification, and firm creation. In contrast, 

specialisation shows a negative and statistically significant association with firm formation. 

 

Keywords: firm creation, urbanisation, agglomeration, diversification, spatial analysis 
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1. Introdução 
 

A criação de empresas atua como um indicador de competitividade da economia de um país, 

(Fritsch & Kublina, 2019; Kato-Vidal, 2022). Favorece o desenvolvimento económico, criando efeitos 

diretos (criação de emprego) e indiretos (mudanças na dinâmica do mercado) (Bosma et al., 2008), e é 

considerada crucial para a inovação e para a redução da pobreza (Pietak, 2021). 

No entanto, os seus efeitos e a sua intensidade podem variar (Van Stel & Suddle, 2008) e, 

quando o nascimento não ocorre de forma homogénea no espaço, pode acentuar desigualdades 

regionais, manifestando-se por exemplo na concentração de recursos humanos e oportunidades.  Estas 

disparidades regionais afetam então o crescimento económico, tornando-se importante compreender o 

papel das mesmas na economia (Pietak, 2021). 

A literatura tem identificado diversos determinantes que explicam as diferenças regionais na 

formação de novas empresas, como por exemplo, o capital humano, a educação, a criatividade, o 

rendimento, e a estrutura industrial (Armington & Acs, 2002; Gajewski & Kutan, 2018; Jagódka & 

Snarska, 2023; O’Leary et al., 2023; Turečková & Nevima, 2020).  

No entanto, os efeitos da concentração espacial das atividades económicas, nomeadamente a 

especialização e a diversificação ainda permanecem em debate na literatura. Por um lado, existem 

estudos que demonstram que a especialização impulsiona a criação de empresas, dado que a 

proximidade existente entre empresas do mesmo setor permite que existam mercados de trabalho e 

inputs mais especializados e eficientes (relacionada com as externalidades Marshall-Arrow-Romer). Por 

outro lado, existem estudos que mostram que é a diversificação industrial que fomenta a troca de ideias 

e permite que potenciais empreendedores identifiquem oportunidades. No mesmo sentido, a literatura 

mais recente incorporou os conceitos de diversificação relacionada e diversificação não relacionada, 

baseando-se na ideia de que a existência de setores relacionados entre si/não relacionados entre si 

influenciam a criação de empresas.  

Deste modo, torna-se importante investigar o efeito da estrutura industrial e da aglomeração das 

atividades económicas na criação de empresas nos setores da indústria transformadora e dos serviços. 

Concretamente, pretende-se responder às seguintes questões de investigação: 

• Existe uma associação positiva entre a urbanização e a taxa de criação de empresas? 

• A especialização está positivamente associada à taxa de criação de empresas, embora com 

efeitos heterogéneos entre setores? 

• A diversificação está associada à criação de empresas? 
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• A diversificação relacionada está positivamente associada à taxa de criação de empresas? 

• A diversificação não relacionada está associada à criação de empresas? 

 

A seguir a esta introdução, o presente trabalho prossegue com a revisão da literatura, com foco 

nos fatores determinantes das diferenças regionais na criação de empresas, em particular nos 

relacionados com a estrutura industrial. No capítulo 3  é apresentada a metodologia do estudo, incluindo 

as variáveis dependentes e independentes, o método e os modelos empíricos utilizados. O capítulo 4 

apresenta os resultados, e no capítulo 5 a sua análise e discussão. O trabalho termina com uma breve 

conclusão, a identificação das principais limitações do estudo e algumas recomendações para 

investigação futura. 
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2. Revisão de Literatura  

2.1. Criação de Empresas e Desenvolvimento Regional 

De acordo com Audretsch et al. (2021), o empreendedorismo consiste num processo em que 

as empresas identificam e exploram oportunidades que favorecem o desenvolvimento económico, 

podendo gerar efeitos diretos e indiretos no mesmo (Van Stel & Suddle, 2008). Os efeitos diretos 

relacionam-se, por exemplo, com a criação de emprego no início da atividade. Os efeitos indiretos estão 

associados a mudanças na dinâmica do mercado, como a eliminação de concorrentes menos eficientes, 

a destruição de postos de trabalho nas empresas menos competitivas (Gajewski & Kutan, 2018), ou a 

melhoria da competitividade do setor devido ao aumento da concorrência (Fritsch & Mueller, 2004).  

Adicionalmente, as novas empresas estimulam a inovação, nomeadamente através da 

introdução de novos produtos no mercado, além de potencialmente contribuírem para o aumento da 

quantidade procurada de produtos e serviços, através da diminuição dos preços das empresas 

estabelecidas para resistirem às ameaças das novas (Van Stel & Suddle, 2008). 

Porém, os efeitos da criação de empresas e a sua intensidade podem variar, dependendo do 

setor em que as novas empresas são criadas e da sua qualidade (Van Stel & Suddle, 2008). Além disso, 

embora as novas empresas possam desempenhar um papel crucial na promoção da inovação, do 

crescimento económico sustentável e na redução da pobreza, os seus benefícios não são uniformes a 

nível territorial, podendo acentuar as desigualdades regionais (Criscuolo et al., 2014; Decker et al., 2014; 

Gajewski & Kutan, 2018). 

Efetivamente,  Fritsch & Kublina (2019) salientam que a criação de empresas depende de fatores 

como investimentos, infraestruturas urbanas, instituições e pessoas qualificadas. Para estes autores, em 

períodos de crise económica, catástrofes naturais e pandemias, a formação de novas empresas tende a 

persistir ao longo tempo nas regiões que já eram empreendedoras antes destas crises .  

Piętak (2022) constatou que as desigualdades regionais são um reflexo do desenvolvimento de 

muitos países que se manifesta, por exemplo, na concentração de recursos humanos e oportunidades.  

Deste modo, torna-se importante identificar os fatores que explicam a diferenças regionais na criação 

de novas empresas. 

2.2. Determinantes da Criação de Empresas 

A literatura tem procurado identificar as razões pelas quais as empresas se formam, e porque é 

que este nascimento de empresas não acontece de forma igual no espaço, contribuindo para as 

desigualdades entre regiões (Armington & Acs, 2002).  
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São apresentadas diversas razões para explicar este fenómeno, nomeadamente as 

características dos empreendedores, como a idade e a experiência, das empresas, do mercado 

(intensidade de capital, novas entradas) e das condições económicas e de localização (taxa de 

desemprego, mão de obra qualificada, disponibilidade de capital humano) (Brixy et al., 2007; Power et 

al., 2019, 2020; Westlund et al., 2014). Especificamente, a dimensão do mercado (população e poder 

de compra), a diversidade, a cultura empreendedora, a disponibilidade de recursos, o rendimento e as 

limitações no financiamento, são frequentemente apontados como fatores que influenciam a dinâmica 

da criação de empresas (Armington & Acs, 2002; Gajewski & Kutan, 2018; Sutaria & Hicks, 2004). 

Mais especificamente, alguns estudos têm investigado a relação entre a criação de empresas e 

a estrutura industrial existente na região (Basile et al., 2017; Corradini & Vanino, 2022; Fertala, 2008; 

Müller, 2016; Renski, 2014), existindo alguma evidência de que a urbanização, a especialização e a 

diversificação são fatores cruciais na estrutura industrial de uma região, que podem explicar a criação 

de novas empresas (O’Leary et al., 2023). 

Desta forma, é possível perceber que existe uma grande variedade de fatores que influenciam a 

criação de empresas, pelo que a literatura propõe várias tipologias para agrupar/classificar os 

determinantes da criação de empresas (Tabela 1). 

Tabela 1- Evidência empírica: determinantes 

 Fatores determinantes Variáveis 

Davidsson et al. 
(1994) 

▪ Disponibilidade de indivíduos 
motivados e capazes 

▪ Nível de escolaridade e taxa de desemprego 

▪ Condições de mercado regional  ▪ População, densidade populacional e 
crescimento do rendimento per capita 

▪ Acesso a capital  
 

▪ Disponibilidade de capital privado, despesas 
governamentais de apoio às empresas 

▪ Clima favorável ▪ Cultura empreendedora, condições de vida 
   
Sutaria & Hicks 
(2004) 

▪ Condições da procura local ▪ Crescimento da população e crescimento do 
rendimento per capita 

▪ Mercado de trabalho 
 

▪ Taxa de desemprego e variação da taxa de 
desemprego 

▪ Reestruturação industrial 
 

▪ Dimensão média das empresas e taxa de saída 
de empresas 

▪ Capital financeiro  ▪ Depósitos bancários per capita 
▪ Setor público ▪ Despesas governamentais 

   
Bosma et al. 
(2008) 
 

▪ Fatores de procura e oferta ▪ Crescimento da população, rendimento e 
desemprego 

▪ Aglomeração  ▪ Economias de localização e de urbanização 
▪ Ambiente político ▪ Mudança política 
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 Noutra perspetiva, há autores que salientam que os determinantes regionais da formação de 

novas empresas são diferentes consoante o setor de atividade. Por exemplo, o elevado desemprego leva 

ao aumento das taxas das startups apenas em empresas de serviços relativamente simples, enquanto 

os efeitos positivos do apoio às empresas podem ser identificados apenas em relação às startups na 

indústria (Davidsson, Lindmark, & Olofsson, 1993). 

Dado que o foco deste trabalho incide sobre os determinantes de natureza territorial, 

nomeadamente as condições do mercado e a estrutura industrial que caracterizam o contexto regional 

e local, assume particular relevância a análise dos efeitos da aglomeração, da 

especialização/diversificação e das externalidades de aglomeração nas desigualdades regionais na 

criação de empresas. 

2.3. Externalidades de Aglomeração 

De acordo com Kim et al. (2022), a aglomeração é essencial para compreender a economia 

regional, e a criação de novas empresas tem um papel preponderante na formação e na manutenção 

destas aglomerações. 

A aglomeração é um processo natural que se manifesta na tendência para existir uma 

concentração das atividades económicas no espaço e que surge da necessidade de indivíduos e 

empresas minimizarem custos de transporte e de transação. A proximidade geográfica facilita o acesso 

a mão de obra qualificada e diversificada, a partilha de fatores de produção de custo elevado e complexos, 

como máquinas e infraestruturas comuns de comunicação e transporte, bem como a troca de 

conhecimento tácito (Caragliu et al., 2016). Ou seja, a concentração de atividades económicas surge 

porque as empresas usufruem de vantagens ao localizarem-se próximas umas das outras e de outos 

agentes económicos (Frenken et al., 2007; Neffke et al., 2011). Esta dinâmica de aglomeração cria um 

ciclo de crescimento, que varia consoante o número e setor de atividade das empresas da região. Ou 

seja, quanto maior a concentração de empresas numa região, mais acentuados são os efeitos sobre a 

produtividade (Ebert et al., 2019). Este aumento da produtividade torna a região mais atrativa, atraindo 

emprego e, consequentemente uma maior aglomeração de empresas (Ebert et al., 2019). Neste 

contexto, a aglomeração depende da dimensão e da concentração espacial da atividade económica 

(Crowley et al., 2021). 

Alguma literatura distingue três tipos de externalidades de aglomeração: a especialização, a 

diversificação e a urbanização (Basile et al., 2017; Neffke et al., 2011; O’Leary et al., 2023).  
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2.3.1. Urbanização 

As externalidades de urbanização estão associadas à densidade da atividade económica (Basile 

et al., 2017).   

A literatura sugere que áreas mais urbanizadas facilitam a acessibilidade a redes de transporte 

(sendo importante para as empresas, dado que a atividade económica envolve o transporte de inputs e 

outputs), o acesso a mercados locais ou globais, a capital humano com elevadas qualificações, a serviços 

empresariais especializados e a equipamentos culturais. Áreas mais urbanizadas permitem ainda 

explorar economias de escala (devido a uma procura maior), além de estarem associadas à existência 

de centros de investigação e desenvolvimento e universidades (Arauzo-Carod et al., 2010; Neffke et al., 

2011; Renski, 2011).  

As externalidades de urbanização podem influenciar a criação de empresas, ao impactar a 

procura local e o acesso a uma maior oferta de produtos e serviços (Basile et al., 2017). As empresas 

usufruem de vantagens ao localizarem-se em regiões com maior atividade económica (Badr et al., 2019; 

McCann & Folta, 2008), nomeadamente a disponibilidade de mão de obra, acesso a informação, 

spillovers tecnológicos e proximidade com clientes e fornecedores (Monseny et al., 2011). Além disso, 

empresas localizadas em áreas com maior densidade populacional tendem a ter custos mais baixos, 

dado que existe uma concentração da produção numa determinada região (Müller, 2016). Estas áreas 

com maior densidade populacional podem conduzir a níveis mais elevados de concorrência (Cainelli et 

al., 2014; Combes et al., 2012), porém a entrada de novas empresas pode também atrair mais clientes 

para uma dada região, e aumentar as vendas das empresas que já estão estabelecidas (Matsuyama, 

1995). 

No entanto, a urbanização também acarreta custos, como preços de terrenos mais elevados, 

mão de obra mais cara, congestionamento, poluição e maiores taxas de criminalidade (Arauzo-Carod et 

al., 2010; Capozza et al., 2018; Neffke et al., 2011; Renski, 2011). Desta maneira, as empresas só têm 

vantagem em localizarem-se em áreas com elevada densidade se as externalidades de urbanização 

superarem os custos de congestionamento (Basile et al., 2017). 

Concluindo, as regiões centrais tendem a atrair mais empresas, dada a proximidade a possíveis 

clientes e fornecedores e a um mercado local mais vasto. No entanto, existem também desvantagens, 

como o congestionamento e os preços mais elevados dos terrenos, que podem desencadear um 

“equilíbrio de dispersão” (uma distribuição uniforme da atividade económica pelas regiões), ou um 

“equilíbrio de aglomeração” (uma concentração desproporcional da atividade) (Van et al., 2006). 

Empiricamente, Renski (2014) encontrou uma relação positiva entre a densidade populacional 
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e a formação de empresas nos EUA. Também Andersson et al. (2019) para três cidades da Suécia, e 

Motoyama & Malizia (2017) para os EUA, demonstram que os benefícios existentes associados a áreas 

com maior densidade populacional podem ser um estímulo para impulsionar a criação de novas 

empresas. Recentemente, O’Leary et al. (2023), com base em 196 regiões da União Europeia de 16 

países, no período de 2008 – 2017, concluíram que a urbanização (medida pela densidade populacional) 

afeta positivamente a criação de empresas. Mostraram também que a densidade populacional aumenta 

a formação de empresas, em consonância com Jacobs et al. (2014), que demonstram que aglomerações 

com maior densidade populacional podem ter um impacto positivo na criação de empresas, podendo 

dever-se ao facto de que áreas com elevada densidade têm maior acesso aos consumidores, bem como 

a fatores de produção que são necessários às empresas (Guo et al., 2016; Wagner & Sternberg, 2004).  

Piacentino et al. (2017) consideram relevante distinguir entre dois tipos de comportamento 

empreendedor: empreendedorismo replicativo, em que as empresas replicam modelos de negócio já 

existentes, dependendo fortemente do contexto local, e empreendedorismo inovador, menos dependente 

das características do território. Usando econometria espacial e dados relativos à Itália, Piacentino et al. 

(2017) mostram que os efeitos da urbanização na criação de empresas são heterogéneos, dependendo 

do tipo de comportamento empreendedor: o comportamento replicativo das novas empresas parece 

depender significativamente da urbanização, enquanto que uma dependência semelhante não foi 

encontrada para o comportamento inovador.   

2.3.2. Especialização 

Marshall (1920) foi pioneiro a perceber as vantagens das empresas do mesmo setor se 

concentrarem numa determinada região. De acordo com o mesmo, a proximidade existente entre 

empresas do mesmo setor permite que existam mercados de trabalho e inputs mais especializados e 

eficientes, por consequência, os custos de transação são mais baixos e melhora a qualidade da troca de 

ideias, pessoas e bens.  

 Segundo Marshall (1923), quando as empresas se localizam perto umas das outras, tendem a 

surgir atividades complementares a nível de fornecedores, inputs e serviços especializados, bem como 

equipamentos específicos do setor. Esta concentração favorece uma divisão do trabalho mais eficiente e 

reduz os custos de produção para todas as empresas localizadas nesse território. Além disso, nas regiões 

onde estão localizadas empresas do mesmo setor desenvolve-se um mercado de trabalho especializado. 

As empresas beneficiam de oferta de trabalho especializado, podendo ajustar o número de trabalhadores 

de forma mais flexível consoante o ciclo de vida da empresa, e os trabalhadores não dependem apenas 

de uma empresa, aumentando a segurança laboral. As empresas beneficiam ainda do acesso a mão de 
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obra qualificada, contribuindo para a redução dos custos de contratação e para a diminuição do tempo 

e dinheiro na formação de novos funcionários (Noonan et al., 2021). Por fim, a proximidade geográfica 

favorece os spillovers de conhecimento, isto é, fluxos de informação não codificada, relacionados com 

as competências e conhecimentos específicos do setor, que se difundem entre as empresas localizadas 

próximas umas das outras. A partilha deste conhecimento tácito conduz à formação de um know-how 

próprio do setor, sendo este efeito mais forte quando as empresas são tecnologicamente semelhantes 

(Aharonson et al., 2006; Callejón, 2003; Ellison et al., 2010). 

Marshall (1920), Arrow (1962) e Romer (1986), consideram que o conhecimento é, em grande 

medida, específico de cada setor e que a especialização regional gera externalidades intra-sectoriais pelo 

que a concentração das atividades económicas no espaço contribui para melhorar o desempenho 

económico. Neste sentido, regiões com estruturas produtivas especializadas num dado setor tendem a 

ser mais inovadoras nesse setor, dado que a proximidade entre empresas permite que o conhecimento 

se espalhe entre empresas semelhantes (Van Der Panne, 2004). 

Adicionalmente, níveis mais elevados de especialização industrial, têm sido associados a níveis 

mais baixos de concorrência, o que pode incentivar a entrada de novas empresas mercado (Johan & 

Vania, 2022). Contudo, esta relação não é consensual na literatura. Numa perspetiva oposta, Ebert et 

al. (2019) referem que este tipo de externalidades pode promover o aumento da concorrência local 

devido à concentração de empresas com atividade económica semelhante. Para Joffe (2024), quando 

os níveis de especialização são elevados, isto pode indicar que existe um mercado com elevadas barreiras 

à entrada, limitando o potencial de criação de novas empresas. 

Empiricamente, Garofoli (1994), para a Itália, conclui que a estrutura de produção, 

nomeadamente a especialização produtiva local é das variáveis explicativas mais importantes para a 

formação de novas empresas, apresentando um efeito positivo. 

2.3.3. Diversificação 

Jacobs (1969) apresenta a ideia de que a diversificação industrial fomenta a troca de ideias e 

permite que potenciais empreendedores identifiquem oportunidades. Esta perspetiva alega que a 

proximidade entre pessoas e atividades empresariais diversificadas pode ser estimulante, enquanto a 

existência de homogeneidade pode limitar a criatividade e a capacidade de gerar novas ideias. Deste 

modo, quando existe uma estrutura industrial diversificada, dá-se uma interação, adaptação e formação 

de ideias entre diferentes setores de atividade (Basile et al., 2017). 

 Jacobs (1969) argumenta que as cidades se desenvolvem com indústrias diversificadas, uma 

vez que o contacto entre trabalhadores de diferentes setores estimula a inovação. Esta perspetiva assenta 
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na ideia de que os spillovers de conhecimento podem ocorrer entre indústrias diferentes, visto que ideias 

desenvolvidas por um dado setor podem ser utilizadas noutros setores. Esta diversidade de setores 

impulsiona o conhecimento complementar, facilitando a exploração e a experimentação associadas ao 

processo de inovação. Desta forma, as externalidades de diversificação resultam de uma estrutura 

setorial diversificada, estando associada a rendimentos crescentes (Van Der Panne, 2004). Assim, este 

tipo de externalidades facilita a partilha de conhecimento, permitindo a invenção de novos produtos e 

serviços, e criando novos mercados (Ebert et al., 2019). Seguindo este raciocínio, os setores e as 

empresas beneficiam por se localizarem geograficamente próximas de empresas diferentes, uma vez 

que o conhecimento pode ser adquirido de empresas não relacionadas. Audretsch & Belitski (2020) 

denominam este processo como spillovers interindustriais. Estes spillovers interindustriais relacionam-se 

com as externalidades de Jacobs (1969). Ou seja, as principais fontes de conhecimento advêm de fora 

do setor principal que a empresa atua, e é o conhecimento que existe entre vários setores que leva a 

maiores retornos (Acs et al., 2006).  

Frequentemente, a literatura distingue entre diversificação relacionada e diversificação não 

relacionada (Caragliu et al., 2016). Boschma (2005) refere que as externalidades podem resultar da 

variedade intraindustrial (diversificação relacionada) e da variedade interindustrial (diversificação não 

relacionada). No entanto, os efeitos destas diversidades não são mutuamente exclusivos (Caragliu et al., 

2016; Frenken et al., 2007). 

 2.3.3.2. Diversificação Relacionada 

A diversificação relacionada baseia-se na ideia de que a proximidade tecnológica entre setores 

facilita a inovação e spillovers de conhecimento intersectoriais (Frenken et al., 2007). Neste sentido, 

argumenta-se que o conhecimento tende a disseminar-se sobretudo entre empresas de setores 

relacionados, uma vez que existe complementaridade ao nível das competências e das bases de 

conhecimento (Capozza et al., 2018). 

Desta forma, a diversificação relacionada traduz-se num equilíbrio entre a diversidade cognitiva 

e a similaridade entre empresas (Crowley et al., 2021). A informação que flui entre as empresas deve 

ser suficientemente semelhante para que seja compreendida, mas simultaneamente diferente para que 

seja nova (Boschma & Iammarino, 2009). Quando os indivíduos conseguem interligar este conhecimento 

diferente, mas similar, identificam oportunidades empreendedoras, influenciando positivamente a 

criação de empresas (Content et al., 2019). Assim, quanto maior a diversificação relacionada numa dada 

região, maior tenderá a ser a circulação do conhecimento, contribuindo de forma positiva para a 

formação de empresas (Crowley et al., 2021). 
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No entanto, o equilíbrio referido pode também gerar externalidades negativas para as empresas. 

Efetivamente, níveis elevados de similaridade podem criar problemas de dependência cognitiva, situação 

que ocorre quando a informação que flui entre as empresas deixa de ser útil porque já não é nova 

(Crowley et al., 2021).  

Assim, Boschma & Iammarino (2009) consideram que há um nível adequado de proximidade 

cognitiva. A proximidade cognitiva é importante para que haja spillovers de conhecimento, mas em 

demasia pode levar a problemas de dependência cognitiva. Por outro lado, demasiada diversificação não 

relacionada impediria a difusão de conhecimento, originando bloqueios cognitivos que dificultariam a 

inovação e a criação de ideias, levando à redução do número de empresas criadas (Cohen & Levinthal, 

1990; Thrane et al., 2010). 

Em suma, entre os argumentos que suportam a hipótese de que a diversificação relacionada 

favorece a criação de empresas, salientam-se: 

• O conhecimento dissemina-se apenas entre empresas de setores relacionados, existindo 

complementaridade no que diz respeito a competências (Capozza et al., 2018); 

• A proximidade cognitiva promove os spillovers de conhecimento (Cohen & Levinthal, 1990; 

Frenken et al., 2007; Thrane et al., 2010) 

• A combinação de conhecimento diferente, mas relacionado, que facilita a identificação de 

oportunidades empreendedoras (Content et al., 2019). 

2.3.3.2. Diversificação Não Relacionada  

A diversificação não relacionada ocorre quando, numa região, há uma concentração de 

empresas que operam em setores tecnologicamente diferentes (Aarstad et al., 2016; Crowley et al., 

2021). A literatura sugere que este tipo de diversificação pode promover a troca de diferentes tipos de 

conhecimento, pelo que regiões com uma maior diversidade não relacionada poderiam estar 

relacionadas com maiores taxas de criação de empresas (O’Leary et al., 2023).  

Numa  perspetiva complementar, a diversificação não relacionada também pode ser entendida 

como uma estratégia de portefólio, na medida em que a diversificação permite proteger melhor as regiões 

da exposição a choques assimétricos (choques económicos) na procura. Segundo Frenken et al. (2007), 

as regiões tornam-se menos vulneráveis a crises que afetam particularmente sectores específicos, o que 

contribui para mitigar o aumento do desemprego nesses períodos.  

Desta forma, presume-se que a diversificação não relacionada esteja associada a um maior 

dinamismo regional, dada a existência de vários setores numa região que permitem distribuir o risco 

(Boschma & Iammarino, 2009; Tavassoli & Jienwatcharamongkhol, 2016).  
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Em suma, há argumentos que suportam a hipótese de que a diversificação não relacionada 

favorece indiretamente a criação de empresas ao reduzir a volatilidade e o risco: 

• Maior proteção contra choques económicos assimétricos (Frenken et al., 2007); 

• Um maior dinamismo regional que permite distribuir o risco (Boschma & Iammarino, 2009; 

Tavassoli & Jienwatcharamongkhol, 2016). 

2.4. Especialização e Diversificação: Evidência Empírica 

A literatura tem vindo a estudar o papel da especialização industrial na criação de empresas, 

existindo diversos estudos que encontraram um efeito positivo na criação de novas empresas (Tabela 2). 

Alguns estudos têm testado os efeitos da especialização em setores específicos. Por exemplo, 

Anyadike-Danes & Hart (2006), mostraram que, no Reino Unido, a especialização em serviços 

empresariais tem efeito positivo na formação de novas empresas, sendo estas regiões também 

caracterizadas, em geral, por uma maior densidade populacional. Van Soest et al. (2006), com base em 

dados relativos aos Países baixos, encontraram evidência de que o efeito da especialização não é 

uniforme, contribuindo para a criação de empresas nos setores dos serviços às empresas e aos 

consumidores, mas não observaram efeitos estatisticamente significativos na indústria transformadora.  

Também Bishop (2012) no Reino Unido, refere que os efeitos positivos da diversificação na 

criação de empresas dependem do setor.  

Barboza & Pede (2024) observaram que os efeitos dos spillovers de conhecimento 

intraindustriais são mais fortes em níveis mais baixos de agregação de dados, mas, a nível regional, os 

elevados níveis de especialização industrial influenciam negativamente a criação de novas empresas. 

Lasch et al. (2013) analisaram o papel da diversificação industrial e da especialização, 

mostrando que o efeito da diversificação foi estatisticamente significativo, ao passo que a especialização 

não teve um resultado significativo, levando a que os autores concluíssem que os efeitos da estrutura 

industrial são parcialmente rejeitados. Estes resultados foram de acordo por exemplo, com o estudo de 

Bade & Nerlinger (2000). Não obstante, para Frenken et al. (2007) e Ejdemo & Örtqvist (2020) a 

diversificação só tem impacto positivo se as indústrias ou conhecimentos estiverem tecnologicamente 

relacionados. 

No que diz respeito à diversificação relacionada, existem estudos que evidenciam uma relação 

positiva com a criação de empresas (Content et al., 2019; Ejdemo & Örtqvist, 2020).   

Um estudo realizado por Kato-Vidal (2022), concluiu que regiões onde existe uma maior 

diversificação industrial relacionada têm uma maior resiliência e contribuem mais para a formação de 

novas empresas. Além disso, observou que na crise de COVID-19 existiu uma maior resiliência em regiões 
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com maior diversificação relacionada, dado que os setores que estavam relacionados entre si sofreram 

menos impactos negativos. Persistiu uma maior abertura de empresas em regiões com maior variedade 

de setores relacionados e a densidade empresarial manteve-se alta. Em regiões com baixa diversificação 

relacionada, deu-se uma quebra na densidade empresarial, visto que existiram menos empresas novas 

a abrir e mais empresas a fechar. 

Também autores como Bishop (2012), Bishop & Brand (2014) e Baltzopoulos et al. (2016) e 

encontraram efeitos positivos da diversificação relacionada na criação de empresas, na indústria 

transformadora e nos serviços. Em contraste, Kanellopoulos & Fotopoulos (2018) e O’Leary et al. (2023) 

concluíram que a diversificação relacionada tem efeito negativo e significativo na criação de empresas.   

No que diz respeito à diversificação não relacionada, Bishop (2012) e Colombelli (2016) 

encontraram evidência de que a diversificação não relacionada impulsiona a formação de empresas. No 

entanto, O’Leary et al. (2023) verificaram que a diversificação não relacionada não tem um efeito 

estatisticamente significativo na criação de empresas, mas quando se tem em conta efeitos espaciais, 

verifica-se que níveis mais elevados de diversidade não relacionada estão associados a um aumento na 

criação de empresas. 

Já Bishop (2012) encontrou evidência de que tanto a diversificação relacionada como a não 

relacionada têm impacto positivo na criação de empresas no Reino Unido, mas que a primeira aparenta 

ser mais importante.  

Por fim, os resultados do estudo de Kato-Vidal (2022) mostraram que a diversificação não 

relacionada influencia mais a densidade empresarial do que a criação de novas empresas. Bishop & 

Brand (2014) e Kanellopoulos & Fotopoulos (2018) verificaram que a diversificação não relacionada não 

teve efeito estatisticamente significativo na formação de novas empresas na indústria transformadora, 

porém, observou-se um impacto positivo e significativo no setor dos serviços. 

A Tabela 2 sintetiza a evidência empírica acerca da especialização, diversificação em geral, 

diversificação relacionada e diversificação não relacionada.
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Tabela 2 - Especialização e Diversificação: Evidência Empírica 

Artigo País(ses) Setor(es) Especialização Diversificação 
Diversificação 

relacionada 
Diversificação 

não relacionada 

Anyadike-Danes & 
Hart (2006) 

Reino Unido 
Agricultura, Produção, Distribuição e 

Serviços empresariais 
+    

Van Soest et al. 
(2006) 

Países Baixos 
Serviços empresariais, Indústria 

transformadora e Serviços ao consumidor 
+ 

(depende do setor) 
+   

Lasch et al. (2013) França 
Empresas dos setores de tecnologias de 

informação e comunicação 
 +   

Fotopoulos (2014) Reino Unido 
15 setores (agricultura, energia, indústria 
transformadora, construção, distribuição, 

hotéis e restauração, serviços, …) 
+ -   

Guo et al. (2016) China Indústria  transformadora + Efeito ambíguo + - 
Kanellopoulos & 

Fotopoulos (2018) 
Grécia Indústria  transformadora + - - Não significativa 

Bishop (2019) Grã Bretanha 
Indústria transformadora de alta tecnologia 

Serviços intensivos em conhecimento 
  Não significativa + 

Kim et al. (2022) Austrália 
Indústria transformadora de alta e baixa 
tecnologia, serviços intensivos em 
conhecimento, outros serviços 

+ Não significativa   

O’Leary (2022) 
148 regiões 
da Europa 

Todos 
- 
 

 - + 

O’Leary et al. (2023) 
16 países da 

Europa 
Todos 

+ (sem pesos) 
Não significativa (com 

pesos) 
 - 

- (sem pesos) 
+ (com pesos) 

Barboza & Pede 
(2024) 

Itália 19 setores 
+ (nível província) 
- (nível regional) 

+   
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Conclusão 
 

A literatura tem identificado diferentes fatores que explicam as diferenças entre regiões nas taxas 

de criação de novas empresas, nomeadamente o emprego, a densidade e crescimento populacional, a 

estrutura industrial, o nível de rendimento, acesso a capital humano e disponibilidade de financiamento 

(Armington & Acs, 2002).  

No entanto, não existe consenso sobre os efeitos das externalidades de aglomeração, quer da 

especialização quer da diversificação na criação de novas empresas. Existem estudos, que encontram 

evidências sobre os efeitos positivos e negativos da diversificação e da especialização, e da coexistência 

dos dois como Campi et al. (2004). Van Oort & Stam (2005) observaram que a especialização e a 

diversificação estão associados positivamente à criação de novas empresas e ao crescimento das 

empresas existentes. Campi et al. (2004) verificaram que em Espanha, os efeitos da especialização e da 

diversificação coexistem numa mesma região. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



15 
 

3. Metodologia 

3.1. Objetivos da Investigação e Hipóteses 

Neste capítulo é apresentada a metodologia de análise utilizada para responder ao objetivo 

principal desta investigação, isto é, analisar os efeitos das externalidade de aglomeração e da estrutura 

industrial na criação de empresas.  

   

Com base na revisão de literatura, formularam-se as seguintes hipóteses: 

H1: Existe uma associação positiva entre a urbanização e a taxa de criação de empresas. 

H2: A especialização está positivamente associada à taxa de criação de empresas, embora com 

efeitos heterogéneos entre setores. 

H3: A diversificação está associada à criação de empresas. 

H4: A diversificação relacionada está positivamente associada à taxa de criação de empresas. 

H5: A diversificação não relacionada está associada à criação de empresas. 

 
  

3.2. Dados, Período e Unidade Geográfica De Análise 

A unidade geográfica de análise corresponde aos 278 municípios que compõem o território de 

Portugal Continental. 

Todos os dados utilizados são provenientes do INE e dos Censos para o período de análise 2018-

2023. 

Para o cálculo das taxas de criação de empresas foram considerados os setores da indústria 

transformadora e dos serviços (incluindo neste último apenas as atividades de informação e 

comunicação, atividades imobiliárias, atividades de consultoria, científicas, técnicas e similares e 

atividades administrativas e dos serviços de apoio). A escolha destes serviços relaciona-se com o facto 

de serem serviços mais intensivos em conhecimento, permitindo excluir setores como a restauração que 

têm uma maior volatilidade.  Na indústria transformadora foi excluída a indústria do tabaco que, por ser 

um setor fortemente regulado, enfrenta barreiras à entrada elevadas.   

3.3. Variável Dependente 

A literatura propõe três abordagens para medir a taxa de criação de novas empresas: (i) a 

abordagem do mercado de trabalho, (ii) a abordagem populacional e (iii) a abordagem ecológica, as 

quais diferem na variável utilizada para fazer a normalização necessária para ser possível realizar 

comparações. Efetivamente, a análise do número de empresas criadas não permitiria fazer comparações 
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devido às diferenças de tamanho existentes entre regiões (Jung et al., 2012; Kangasharju, 2000).  

A abordagem do mercado de trabalho considera o número de novas empresas em relação ao 

número de trabalhadores. Esta abordagem parte do pressuposto de que os empreendedores criam 

empresas no mesmo setor onde estavam a trabalhar ou a procurar emprego, uma vez que adquirem 

experiência nessa área (Audretsch & Fritsch, 1994; Fotopoulos, 2014; Kangasharju, 2000). 

A abordagem populacional relaciona o número de novas empresas com a população. Esta 

abordagem pressupõe que as empresas são criadas numa região pelos indivíduos que vivem nessa 

região. A criação de empresas é motivada principalmente pelas oportunidades ou necessidades 

específicas daquela região (Jung et al., 2012; Kangasharju, 2000). 

Por fim, a abordagem ecológica (dos negócios estabelecidos) tem em conta a relação entre as 

novas empresas e o stock de empresas existentes (Audretsch & Fritsch, 1994). Esta abordagem 

pressupõe que o número de empresas criadas em cada região não é independente das empresas nela 

estabelecida. As empresas  existentes funcionam como incubadoras para novas empresas e ambientes 

de aprendizagem para os novos empreendedores. Esta abordagem traz desvantagens porque sobrestima 

o número de novas empresas em zonas onde predominam grandes empresas, e subestima em áreas 

onde predominam as pequenas empresas, e também porque as pequenas empresas acabam por 

incentivar mais pessoas a tornarem-se empreendedores do que as grandes empresas, uma vez que os 

gestores estão mais próximos a nível operacional nas pequenas empresas (Kangasharju, 2000; Lawton 

Smith, 1991; Spilling, 1996).  

Seguindo Piacentino et al. (2017), a variável dependente é definida pelo rácio entre o número 

de empresas no município e a população ativa entre os 15 e os 64 anos de idade, enquadrando a criação 

de empresas como um fenómeno ligado à base populacional potencialmente ativa: 

 

                   𝑇𝑁 =
𝑛º 𝑒𝑚𝑝𝑟𝑒𝑠𝑎𝑠 𝑐𝑟𝑖𝑎𝑑𝑎𝑠 𝑎𝑛𝑜 𝑡

𝑝𝑜𝑝𝑢𝑙𝑎çã𝑜 𝑒𝑚 𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎 𝑎𝑛𝑜 𝑡
× 1000                                       (1) 

 

Esta abordagem tem a vantagem de captar a propensão empreendedora da população em idade 

ativa, independentemente de estar empregada ou desempregada. Entre as desvantagens, salienta-se o 

facto de ignorar a estrutura industrial existente.  

Primeiramente, foi calculada taxa de natalidade para cada ano e para cada município, através 

do quociente entre o número de empresas criadas (na indústria transformadora e nos serviços) e a 

população (1000 habitantes) em idade ativa no mesmo ano.  

Seguindo o procedimento usado em outros estudos (por exemplo em Bishop (2012) e Piacentino 
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et al. (2017)), foi calculada a taxa média de natalidade de empresas para o período 2018–2023 com o 

objetivo de suavizar eventuais variações estocásticas. No entanto, é de salientar que se observa uma 

correlação quase perfeita entre anos consecutivos na taxa de empresas criadas em cada município. 

Evidência semelhante foi reportada Bishop (2012), relativamente ao Reino Unido (acima de 0,95 para 

todos os pares de anos adjacentes). 

3.4. Variáveis Independentes 

Urbanização 

As externalidades de urbanização são medidas pela variável URBAN. De acordo com a literatura, 

as externalidades de urbanização estão associadas à densidade da atividade económica e podem 

impactar a procura local, influenciando a criação de empresas. Tal como em O’Leary et al. (2023)  esta 

variável é definida pelo logaritmo da densidade populacional (habitantes por quilómetro quadrado). 

Especialização  

 A especialização é operacionalizada pela variável SPECIAL. Marshall (1920), Arrow (1962) e 

Romer (1986) defendem que a concentração no espaço das atividades económicas melhora o 

desempenho económico. Por um lado, níveis mais elevados de especialização industrial, estão 

relacionados com níveis mais baixos de concorrência, incentivando empreendedores a entrarem no 

mercado (Johan & Vania, 2022). Por outro, níveis de especialização elevados, pode indicar que existe 

um mercado com elevadas barreiras à entrada (Joffe, 2024).  

Seguindo a literatura, a especialização é calculada de acordo com Piacentino et al. (2017), 

Fotopoulos (2014) e Kanellopoulos & Fotopoulos (2018): 

 

𝑆𝑃𝐸𝐶𝐼𝐴𝐿 =
1

2
× 𝛴𝑖 |

𝐸𝑖𝑟

𝐸𝑟
−

𝐸𝑖𝑛

𝐸𝑛
|                                                               (2) 

    

onde 𝐸𝑖𝑟 é o número de estabelecimentos na indústria 𝑖 na região 𝑟, 𝐸𝑟 é o número total de 

estabelecimentos na região, 𝐸𝑖𝑛 é o número de estabelecimentos no setor 𝑖 a nível nacional e 𝐸𝑛 é o 

número total de estabelecimentos a nível nacional. Este índice de especialização varia entre 0 (ausência 

de especialização: a estrutura produtiva é idêntica à nacional) e 1 (máxima especialização: estrutura 

produtiva concentrada num único setor), quando o valor é 1 significa que apenas um setor está presente 

na região e 0 quando a estrutura setorial da região é semelhante à do país como um todo.  

O cálculo deste índice foi considerado um nível de desagregação da Classificação das Atividades 

Económicas (CAE) a 2 dígitos. Devido a não haver dados disponíveis ao nível do município, com este 
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grau de desagregação, para o emprego, foi utilizado como proxy o número de estabelecimentos por 

localização geográfica e atividade económica referente ao ano de 2017. 

 

Diversificação 

Jacobs (1969) apresenta a ideia de que a diversificação industrial fomenta a troca de ideias e 

permite que potenciais empreendedores identifiquem oportunidades, explicando que a proximidade entre 

pessoas e atividades empresariais pode ser estimulante. Consequentemente, dá-se uma interação, 

adaptação e formação de ideias entre diferentes setores de atividade (Basile et al., 2017). 

Seguindo a literatura a diversificação (DIVERSIF) foi calculada da seguinte forma (Fotopoulos, 

2014; Frenken et al., 2007): 

𝐷𝐼𝑉𝐸𝑅𝑆𝐼𝐹 = ∑ (
𝑃𝑟𝑖

𝑃𝑟
) log (

𝑃𝑟

𝑃𝑟𝑖
)                                             (3) 

 

onde 𝑃𝑟𝑖 é a proporção do número de estabelecimentos do setor 𝑖 na região 𝑟, e 𝑃𝑟 é a proporção do 

número de estabelecimentos total da região. Para limitar ao intervalo [0,1], divide-se o valor por log (80), 

uma vez que são incluídos 80 subsetores (CAE 2 dígitos). Quando o valor é 0 apenas um setor está 

presente na região, e tem o valor máximo ln (n) quando todos os setores têm o mesmo número de 

estabelecimentos. 

No cálculo deste índice também foi considerado um nível de desagregação da CAE a 2 dígitos, 

e o número de estabelecimentos por localização geográfica e atividade económica relativo ao ano de 

2017. 

Diversificação Relacionada 

A diversificação relacionada (DIVERS_R) baseia-se na ideia de que setores tecnologicamente 

interdependentes facilitam a inovação e spillovers de conhecimento entre setores (Frenken et al., 2007). 

Assim, quando indivíduos conseguem interligar este conhecimento, identificam oportunidades 

empreendedoras, influenciando positivamente a criação de empresas (Content et al., 2019). No entanto, 

elevados níveis de similaridade podem levar a problemas de dependência cognitiva (Crowley et al., 2021). 

Nesta dissertação, a diversificação relacionada é definida com base nos artigos de Crowley et al. 

(2021) e O’Leary et al. (2023), considerando o nível de desagregação CAE a 2 dígitos: 

𝐷𝐼𝑉𝐸𝑅𝑆_𝑅 = ∑ 𝑃𝑗,𝑖𝑗 (∑
𝑃ℎ,𝑖

𝑃𝑗,𝑖
𝑙𝑜𝑔2 (

1
𝑃ℎ,𝑖
𝑃𝑗,𝑖

)ℎ∈(𝑗,𝑖) )                      (4) 
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onde,  𝑖 é o município, j  representa os setores a CAE a 1 dígito, h  reflete os setores a um nível de 

desagregação CAE a 2 dígitos, 𝑃𝑗,𝑖 é a proporção de estabelecimentos do setor j no total do município i,  

𝑃ℎ,𝑖

𝑃𝑗,𝑖
 representa a proporção do setor h (CAE 2 dígitos) dentro do setor j (CAE 1 dígito) e  𝑙𝑜𝑔2 (

1
𝑃ℎ,𝑖
𝑃𝑗,𝑖

) é 

o logaritmo de base 2 do inverso da proporção de estabelecimentos, para medir o grau de diversificação 

interna. Quanto maior os valores do índice da diversificação relacionada, maior é a variedade dentro dos 

setores de atividade. 

 

Diversificação Não Relacionada 
 

A diversificação não relacionada caracteriza-se pela coexistência, numa região, de empresas de 

setores distintos e sem relações de complementaridade (Aarstad et al., 2016; Crowley et al., 2021). A 

ideia é de que a diversificação entre setores pode, em determinados contextos,  promover a troca de 

diferentes tipos de conhecimento, pelo que, regiões com uma maior diversificação não relacionada 

poderiam estar relacionadas com maiores taxas de criação de empresas (O’Leary et al., 2023). Contudo, 

elevados níveis de diversificação não relacionada podem também desencadear bloqueio cognitivo e, 

consequentemente, a redução do número de empresas criadas (Cohen & Levinthal, 1990; Thrane et al., 

2010). 

Nesta dissertação a diversidade não relacionada (𝐷𝐼𝑉𝐸𝑅𝑆_𝑁𝑅) é definida com base nos artigos 

de Crowley et al. (2021) e O’Leary et al. (2023) considerando o nível de desagregação CAE a 2 dígitos: 

 

𝐷𝐼𝑉𝐸𝑅𝑆𝑁𝑅 = ∑ 𝑃𝑗𝑖 ,
𝑗

𝑙𝑜𝑔2  (
1

𝑃𝑗𝑖
)                                     (5) 

 

onde, 𝑖 é o município, 𝑗 são os setores agregados a CAE a 1 dígito, e 𝑃𝑗𝑖 é a proporção do número de 

estabelecimento do setor 𝑗 no total de estabelecimentos do município 𝑖, e 𝑙𝑜𝑔2  (
1

𝑃𝑗𝑖
) representa o 

logaritmo de base 2, do inverso da proporção do número de estabelecimentos, permitindo medir a forma 

como os estabelecimentos estão distribuídos pelos diferentes setores. Quanto maior o índice de 

diversificação não relacionada, maior é a variedade de setores de atividade diferentes. 

Apesar de a probabilidade de correlação ser muito elevada, Aarstad et al. (2016) defendem que 

os conceitos de diversificação industrial relacionada e não relacionada divergem na conotação e, por 

isso, merecem ser tratados como conceitos distintos. 
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3.4.1. Variáveis de Controlo 

Desemprego 

O papel do desemprego na criação de empresas tem sido muito debatido na literatura. Por um 

lado, pessoas desempregadas podem estar mais propícias a iniciar os seus próprios negócios, o que 

contribui para a criação de empresas e para redução do desemprego (Armington & Acs, 2002). Este 

fenómeno está associado ao  “push mechanism”, em que os desempregados são forçados a trabalhar 

por conta própria por não encontrarem outras alternativas no mercado de trabalho (Calá et al., 2016).  

Por outro lado, pode dar-se o “pull mechanism”, pois um elevado nível de desemprego pode 

demonstrar problemas na economia regional, como procura fraca e desajustamentos estruturais no 

mercado de trabalho, diminuindo a atratividade e, consequentemente, fazendo com que exista menos 

propensão para criar empresas (Calá et al., 2016). 

Assim, a criação de empresas pode ser influenciada por estas forças de sinal contrário: o 

desemprego pode levar alguns indivíduos a empreender por necessidade, mas também pode 

desencorajar outros pelas expectativas de sucesso diminutas. Gajewski & Kutan (2018)  referem que a 

coexistência destas forças opostas de “push” and “pull” dependem das características específicas de 

cada país (como, por exemplo, as medidas de apoio ao desemprego) e podem ter efeitos diferentes no 

tempo. No curto prazo, quando as pessoas perdem o emprego, podem ser forçadas a trabalhar por conta 

própria devido à falta de oportunidades. No entanto, no longo prazo, se o desemprego persistir elevado 

na região pode afetar negativamente a criação de empresas.  

Esta ideia está de acordo com a evidência observada por Storey (1991) de que diversas análises 

de séries temporais indicam que o desemprego está relacionado positivamente com a formação de novas 

empresas, enquanto dados transversais ou em painel mostram o oposto. Já Tervo & Niittykangas (1994) 

encontram evidência de que a formação de empresas a nível regional está negativamente relacionada 

com o nível de desemprego, mas positivamente com o crescimento do desemprego. Ou seja, o primeiro 

está relacionado com a falta de oportunidades de negócio, e o segundo com a diminuição das 

oportunidades de emprego remunerado, que leva indivíduos desempregados a trabalharem por conta 

própria. 

O desemprego pode impulsionar ou retrair a criação de empresas, não existindo um consenso 

sobre o efeito do mesmo. A variável desemprego (DESEMP) foi calculado pelo número de desempregados 

por cada 100 ativos, segundo dados dos Censos de 2011. 

Densidade empresarial  
 

A criação de empresas funciona como um indicador de competitividade das economias, sendo 
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necessário investimentos, infraestruturas urbanas e recursos humanos qualificados. Desta forma, em 

regiões mais dinâmicas, existe uma maior densidade empresarial, isto é, um maior número de empresas, 

podendo ser medida por habitante ou por quilómetro quadrado (Kato-Vidal, 2022). 

Neste estudo, utiliza-se a variável densidade empresarial (DENSEMP), calculada pelo quociente 

entre o número de empresas e a área de superfície em cada município. 

O uso desta variável, tal como é medida, tem como vantagem ser robusta face a diferenças na 

dimensão da área das regiões, e captar os benefícios que se dão devido à concentração espacial das 

atividades económicas (Ciccone & Hall, 1996; Ganau, 2015), permitindo controlar as diferenças na 

distribuição do tamanho dos estabelecimentos entre regiões (Li et al., 2011). 

Nos estudos de Kanellopoulos & Fotopoulos (2018) para a Grécia, Okamuro & Nobuo (2005) 

para o Japão, e Colombelli & Quatraro (2018) para a Itália, a densidade empresarial foi calculada pelo  

número de empresas por quilómetro quadrado, apresentando efeitos positivos e estatisticamente 

significativos na criação de empresas. Já Armington & Acs (2002) nos Estados Unidos, e Barboza & Pede 

(2024) na Itália, usaram o quociente entre o número de empresas e a população, mostrando também 

efeitos positivos e significativos, porém, neste último estudo verificou-se um efeito mais forte a nível de 

províncias do que a nível regional.  

Tabela 3 - Tabela síntese das variáveis 

 
Variáveis 

 
Definição 

 
Efeito esperado 

 
Fonte 

Variáveis independentes 
 

Urbanização 
(URBAN) 

Logaritmo da densidade populacional por 
quilómetro quadrado em 2017 

Positivo INE 

Especialização 
(SPECIAL) 

Índice de especialização calculado pelo 
número de estabelecimentos em 2017 

Ambíguo INE 

Diversificação 
(DIVERSIF) 

Índice de diversificação calculado através 
do número de estabelecimentos, em 
2017. 

Ambíguo INE 

Diversificação relacionada 
(DIVERS_R) 

Diversificação dentro de cada setor a CAE 
2 dígitos, calculada com base no número 
de estabelecimentos, em 2017  

Ambíguo INE 

Diversificação não 
relacionada 

(DIVERS_NR) 

Grau de diversificação entre os setores a 
CAE 2 dígitos, através do número de 
estabelecimentos em 2017. 

Ambíguo INE 

Variáveis de controlo 
Desemprego 
(DESEMP) 

Número de desempregados por cada 100 
ativos em 2011 

Ambíguo INE 

Densidade empresarial  
(DENSEMP) 

Número de empresas por quilómetro 
quadrado em 2017 

Positivo INE 
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Na Tabela 4, apresenta-se a estatística descritiva das variáveis utilizadas nos modelos 

econométricos. 

Tabela 4 - Estatística Descritiva 

Variável Observações Média Desvio Padrão Mínimo Máximo 

TNAT 278 9.642 3.897 3.408 32.224 

URBAN 278 4.307 1.521 1.524 8.888 

SPECIAL 278 0.260 0.119 0.080 0.640 

DIVERSIF 278 0.652 0.090 0.324 0.747 

DIVERS_R 278 0.919 0.217 0.292 1.311 

DIVERS_NR 278 3.204 0.373 1.753 3.662 

DESEMP 278 12.498 2.833 5.090 22.850 

DENSEMP 278 36.818 115.279 0.561 1112.484 

 
Na análise da Tabela 4, são notórias as diferenças nas taxas de natalidade de empresas entre 

municípios. Em média, foram criadas cerca de 9.6 novas empresas por 1000 habitantes em idade ativa. 

No período analisado, o município que obteve a maior média de taxa de natalidade foi Lisboa, com uma 

taxa de natalidade de 32%0, mais de dez vezes superior à menor taxa, que foi registada no município de  

Mesão Frio (3.4%0 novas empresas por 1000 habitantes em idade ativa). 

No que diz respeito à variável urbanização, apresenta uma média de 4.307, oscilando entre o 

valor mínimo de 1.5 e o valor máximo de 8.89. Os municípios com valores próximos do mínimo 

correspondem a municípios com uma menor urbanização, como por exemplo, Alcoutim, Mértola e Idanha 

- a - Nova. Já os municípios com valores próximos do máximo estão associados a uma maior urbanização, 

por exemplo, Amadora, Odivelas e Porto. 

O índice de especialização evidencia alguma heterogeneidade entre municípios no grau de 

especialização sectorial. Como referido anteriormente, este varia entre 0 e 1, onde 0 significa ausência 

de especialização e 1 representa a máxima especialização. Entre os municípios com valores mais 

elevados, encontramos Santa Marta de Penaguião, São João da Pesqueira e Alfândega da Fé, associados 

a estruturas económicas mais especializadas. Os valores mais baixos do índice de especialização em 

2017 foram observados nos municípios de Caldas da Rainha, Mafra e Palmela. Apesar da literatura não 

estabelecer limiares absolutos para o índice de especialização, alguns estudos empíricos associam 

valores inferiores a 0.30 – 0.35 a estruturas económicas relativamente diversificadas e próximas da 

média nacional (Traistaru et al., 2002). Assim, os resultados do cálculo desta variável mostram que os 

municípios de Santa Marta de Penaguião (0.64), São João da Pesqueira (0.63) e Alfândega da Fé (0.60), 
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apresentam elevados índices de especialização e acima da média (0.260). Em contrapartida, os 

municípios de Caldas da Rainha (0.080), Mafra (0.084) e Palmela (0.086), apresentam estruturas 

económicas menos especializadas com valores inferiores à média nacional. 

Relativamente à variável que mede a diversificação em geral, regista uma média de 0.652, tendo 

um valor mínimo de 0.324 e um valor máximo de 0.747. Salienta-se que esta variável também varia 

entre 0 e 1, onde 0 significa a ausência de diversificação e 1 representa a máxima diversificação, quando 

os setores têm o mesmo peso na estrutura económica (após ser normalizado pela divisão ln(n)). 

Municípios com maior diversificação tendem a ter uma maior variedade de atividades económicas, como 

Vila Nova de Cerveira, Águeda e Porto de Mós. Por outro lado, os três municípios com menor 

diversificação de indústrias são Santa Marta de Penaguião, São João da Pesqueira e Vinhais. Deste modo, 

Vila Nova de Cerveira (0.747), Águeda (0.747) e Porto de Mós (0.745) apresentam níveis de 

diversificação acima da média (0.652), contrariamente, Santa Marta de Penaguião (0.324), São João da 

Pesqueira (0.344) e Vinhais (0.357) revelam valores inferiores à média nacional e consistentes com os 

resultados do índice de especialização, e, consequentemente, uma menor diversificação de atividades 

económicas. 

A variável diversificação relacionada apresenta uma média de 0.92. Os valores mais baixos estão 

associados a municípios como Santa Marta de Penaguião, São João da Pesqueira, Vinhais, Mesão Frio 

e Barrancos, onde a estrutura económica é constituída por atividades semelhantes. Em contrapartida, 

os valores mais elevados são observados em municípios como Trofa, Águeda, Ourém, Guimarães e 

Oliveira do Hospital, que apresentam um maior grau de diversificação de setores relacionados entre si. 

A variável diversificação não relacionada varia entre 1.73 e 3.33, apresentando um valor médio 

de 3.2. Os municípios de Vinhais e Murça estão entre os que apresentam níveis mais baixos de 

diversificação não relacionada. Os valores mais elevados deste índice estão associados aos municípios 

de Constância (3.662) e Arruda dos Vinhos (3.603). 

Por não existirem dados mais recentes para os municípios, as taxas de desemprego usadas são 

as relativas aos Censos de 2011, utilizadas como proxy das condições estruturais do mercado de 

trabalho. Baseado nos Censos de 2011, em média, existe uma taxa de desemprego de 12.5%. Os cinco 

municípios com uma menor taxa de desemprego são Oleiros (5.1%), Arruda dos Vinhos (7.7%), Batalha 

e Ferreira do Zêzere (7.9%) e Arouca (8.12%). Por outro lado, os municípios de Mourão (22.9%), Ponte 

de Sor (20.9%), Serpa (20.5%), Cinfães e Moura (20%) apresentavam as taxas de desemprego mais 

elevadas.  
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A densidade empresarial apresenta uma elevada dispersão, evidenciando diferenças 

significativas entre municípios. Alcoutim é o município com menor concentração de empresas, enquanto 

Lisboa tem maior concentração empresarial. 

Após a realização da estatística descritiva das variáveis, calculou-se, a matriz de correlação entre 

as variáveis (Tabela 5). A matriz de correlação de Pearson é utilizada como um instrumento exploratório 

para identificar potenciais problemas de colinearidade entre as variáveis explicativas, permitindo analisar 

a existência de relações lineares entre pares de varáveis.
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Tabela 5 - Matriz de correlação de Pearson 

Variáveis TNAT URBAN SPECIAL DIVERSIF DIVERS_R DIVERS_NR DESEMP DENSEMP 

TNAT 1.000        

URBAN 0.549*** 1.000       

SPECIAL - 0.411*** - 0.563*** 1.000      

DIVERSIF 0.380*** 0.465*** - 0.929*** 1.000     

DIVERS_R 0.360*** 0.456*** - 0.809*** 0.936*** 1.000    

DIVERS_NR 0.369*** 0.444*** - 0.944*** 0.979*** 0.844*** 1.000   

DESEMP     0.039 0.174***        - 0.031      - 0.034    - 0.077 - 0.007 1.000  

DENSEMP 0.648*** 0.609*** - 0.169*** 0.153** 0.151** 0.145** 0.123** 1.000 

Nota: A tabela apresenta os coeficientes de correlação de Pearson, efetuados no Stata. Níveis de significância:*** p<0.01, ** p<0.05, * p<0.1 
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Observando a matriz de correlação ilustrada na Tabela 5, é possível verificar que quase todas as 

variáveis estão associadas positivamente com a variável dependente aos níveis de significância de 1%, 

5% e 10%. As exceções são as variáveis SPECIAL que apresenta uma associação negativa, e a variável 

DESEMP que não mostra uma relação estatisticamente significativa.  

Estes resultados preliminares sugerem que municípios com maiores níveis de especialização 

parecem estar associados a menores taxas de natalidade empresarial. Em sentido contrário, a 

urbanização e todos os tipos de diversificação aparentam estar associadas a maiores taxas de natalidade 

nos municípios. Importa salientar, no entanto, que estas associações têm um carácter exploratório. Uma 

interpretação mais aprofundada só é possível através de uma análise econométrica multivariada. 

No que diz respeito às variáveis independentes, observa-se uma correlação elevada entre a 

diversificação e a especialização ( - 0.929), bem como entre a diversificação relacionada e a diversificação 

não relacionada (0.844). Estes valores sugerem a existência de problemas de multicolinearidade que 

desaconselham a inclusão simultânea destas variáveis no modelo econométrico. 

3.5. Modelos Econométricos 

 Tendo em conta a análise da matriz de correlação, procedeu-se à especificação dos modelos 

econométricos. Dada a elevada correlação entre algumas variáveis explicativas, nomeadamente a 

especialização, diversificação, diversificação relacionada e diversificação não relacionada, estas variáveis 

foram introduzidas separadamente nos modelos, para evitar potenciais problemas de multicolinearidade. 

Assim, foram estimados os seguintes modelos: 

Modelo1: 

𝑇𝑁𝐴𝑇 = 𝛼 + 𝛽1𝑈𝑅𝐵𝐴𝑁 + 𝛽2𝑆𝑃𝐸𝐶𝐼𝐴𝐿 +  𝛽3𝐷𝐸𝑆𝐸𝑀𝑃 + 𝛽4𝐷𝐸𝑁𝑆𝐸𝑀𝑃 + 𝜀 

Modelo 2: 

𝑇𝑁𝐴𝑇 = 𝛼 + 𝛽1𝑈𝑅𝐵𝐴𝑁 + 𝛽2 𝐷𝐼𝑉𝐸𝑅𝑆𝐼𝐹 +  𝛽3𝐷𝐸𝑆𝐸𝑀𝑃 + 𝛽4𝐷𝐸𝑁𝑆𝐸𝑀𝑃 + 𝜀 

Modelo 3:  

𝑇𝑁𝐴𝑇 = 𝛼 + 𝛽1𝑈𝑅𝐵𝐴𝑁 + 𝛽2𝐷𝐼𝑉𝐸𝑅𝑆_𝑅 + 𝛽3𝐷𝐸𝑆𝐸𝑀𝑃 + 𝛽4𝐷𝐸𝑁𝑆𝐸𝑀𝑃 + 𝜀 

Modelo 4: 

𝑇𝑁𝐴𝑇 = 𝛼 + 𝛽1𝑈𝑅𝐵𝐴𝑁 + 𝛽2 𝐷𝐼𝑉𝐸𝑅𝑆_𝑁𝑅 +  𝛽3𝐷𝐸𝑆𝐸𝑀𝑃 + 𝛽4𝐷𝐸𝑁𝑆𝐸𝑀𝑃 + 𝜀 

em que, TNAT é a média da taxa de natalidade empresas no período de análise; URBAN representa a 

urbanização; SPECIAL mede a especialização sectorial; DIVERSIF refere-se à diversificação em geral, 

DIVERS_R representa a diversificação relacionada; e DIVERS_NR representa a diversificação não 

relacionada. As variáveis DESEMP e DENSEMP, são as varáveis de controlo, e referem-se ao desemprego 

e à densidade empresarial, respetivamente. 
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3.6. Autocorrelação Espacial 

A econometria espacial revela-se mais adequada quando são identificados problemas de 

autocorrelação espacial, estando esta associada à interdependência económica existente entre regiões 

(Van Stel & Suddle, 2008). No modelo clássico de regressão linear assume-se que as observações são 

independentes entre si (não se correlacionam), pelo que os modelos estimados por MQO deixam de ser 

apropriados quando existe correlação espacial entre regiões, uma vez que este pressuposto é violado 

(Ponciano & Scalon, 2010; Zhao & Yu, 2021). Deste modo, torna-se necessária a utilização de modelos 

econométricos que incorporem explicitamente a dependência espacial, de forma a captara 

heterogeneidade espacial subjacente aos dados. 

A análise espacial procura descrever os padrões existentes nos dados espaciais e estabelecer 

relações entre as diversas variáveis (Ponciano & Scalon, 2010). Quando estes dados espaciais 

apresentam autocorrelação espacial, as estimativas do modelo devem ter em conta essa estrutura 

espacial, dado que a dependência existente altera a capacidade explicativa do modelo. Logo, se tiver isto 

em conta, a robustez dos resultados vai ser maior, e consequentemente a capacidade preditiva do 

modelo vai aumentar (Lopes et al., n.d.).  

De acordo com Druck et al. (2002), a caracterização da dependência espacial é importante na 

análise exploratória dos dados espaciais, dado que mostra como os valores de uma variável estão 

correlacionados no espaço. Entre os principais métodos estatísticos utilizados na literatura para esse fim, 

destacam-se as medidas de autocorrelação espacial, como o Índice I de Moran e o variograma.  

3.7. Índice I de Moran 

De acordo com a literatura (Bishop & Shilcof, 2017; Cerdán & Hernández, 2013), ao longo do 

tempo, foram desenvolvidos diversos métodos estatísticos para analisar o grau de dependência espacial, 

tanto global como local. A dependência espacial global avaliando a existência de autocorrelação espacial  

na distribuição de uma variável no território, ou seja, se valores semelhantes tendem a localizar-se 

próximos no espaço. A análise local da dependência espacial permite identificar a existência de padrões 

espaciais específicos em determinadas áreas geográficas, e baseando - se no cálculo de indicadores 

locais de autocorrelação espacial (Local Indicators Spatial Association - LISA). 

O índice I de Moran mede a autocorrelação espacial global, avaliando a associação entre o valor 

de uma variável numa região ( 𝑦𝑖 ) e a média ponderada dos valores dessa variável nas regiões vizinhas 

de i, expressa pelo termo 𝑊𝑦𝑖 que é definido a partir de uma matriz de pesos espaciais (Caragliu et al., 

2016; Cerdán & Hernández, 2013). 
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A matriz de pesos espaciais W tem um papel central na análise espacial, na medida em que é 

esta matriz que define a estrutura de vizinhança entre as unidades geográficas. Ou seja, é a matriz de 

pesos (ou ponderadores) espaciais que descreve a forma como cada unidade espacial (município) está 

relacionada com as restantes: cada elemento da matriz wij indica a intensidade da ligação espacial entre 

as regiões (municípios) i e j. Esta matriz pode ser construída com base em diferentes critérios, sendo os 

mais utilizados na literatura os seguintes (Bishop, 2012): 

• Contiguidade, baseada na existência de uma fronteira comum entre unidades geográficas; 

• Distância, que considera vizinhas as unidades localizadas dentro de um determinado raio; 

• K - vizinhos mais próximos, em que cada unidade espacial é associada aos k unidades mais 

próximas. 

Normalmente, a matriz é normalizada por linhas, de modo que a soma dos pesos de cada região 

seja igual a 1, permitindo interpretar Wy como uma média ponderada dos valores da variável nas regiões 

vizinhas. 

O I de Moran é calculado da seguinte forma (Caragliu et al., 2016; Cerdán & Hernández, 2013): 

 

𝐼 =  
𝑛

𝑆0
 

∑ ∑ 𝑤𝑖𝑗(𝑦𝑖−𝑦̅)(𝑦𝑗−𝑦̅)
𝑛

𝑗=1

𝑛

𝑖=1

∑ (𝑦𝑖−𝑦̅)2𝑛

𝑖=1

                                          (6) 

onde n é o número de regiões analisadas;   

 wij é um elemento da matriz de pesos espaciais; 

𝑦𝑖 é o valor da variável na região i; 

𝑦̅ é a média da variável no conjunto das regiões; 

e S0 é a soma de todos os elementos da matriz 𝑤𝑖𝑗: 

𝑆0 = ∑ ∑ 𝑤𝑖𝑗
𝑛
𝑗=1

𝑛
𝑖=1                                                      (7) 

Quando a matriz de pesos espaciais W está normalizada por linhas (row-standardized), o quociente 

𝑛

𝑆0
= 1. O índice I de Moran é, portanto, uma medida de autocorrelação espacial global, em que o 

numerador é uma medida da covariância espacial e o denominador é a variância da variável em análise. 

Sob a hipótese nula de ausência de autocorrelação espacial, o valor esperado do índice é dado por:   

𝐸 (𝐼) =  −
1

𝑛−1
. 
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Deste modo, verifica-se a existência de autocorrelação espacial positiva quando valores 

semelhantes da variável tendem a agrupar-se no espaço, formando clusters espaciais. A autocorrelação 

espacial negativa ocorre quando valores dissemelhantes se encontram próximos no espaço. Este índice 

pode, assim, assumir valores positivos ou negativos, consoante o padrão espacial observado. Quanto à 

magnitude, em geral, com matrizes de pesos espaciais normalizadas, o índice tende a assumir valores 

entre -1 e 1.  Valores próximos de zero indicam autocorrelação espacial fraca ou inexistente e valores 

mais afastados de zero indicam associações espaciais mais fortes. 

Adicionalmente, o diagrama de dispersão de Moran permite identificar quais as observações que 

contribuem de forma positiva e negativa para a autocorrelação espacial global. Além disso, permite 

detetar outliers espaciais que podem exercer um efeito desproporcionado sobre o I de Moran, afetando 

a sua interpretação.  

No diagrama de dispersão de Moran, o eixo dos x apresenta os valores normalizados da variável 

em análise, e no eixo dos y representa o respetivo desfasamento espacial. A existência e o tipo de 

autocorrelação espacial são avaliados a partir da reta de regressão ajustada aos pontos do diagrama 

(Anselin, 1988). Uma inclinação positiva indica autocorrelação espacial positiva, enquanto uma 

inclinação negativa reflete autocorrelação espacial negativa. Quando a inclinação é próxima de zero, a 

autocorrelação espacial é fraca ou inexistente. 

No que diz respeito aos quadrantes, a concentração das observações no primeiro (alto-alto) ou 

no terceiro (baixo-baixo) quadrantes, indica associações espaciais positivas, correspondendo a situações 

em que  valores acima/abaixo da média são rodeados por valores também acima/abaixo da média. O 

segundo (baixo-alto) e quarto (alto-baixo) quadrantes correspondem a associações espaciais negativas, 

em que os valores observados numa dada área são diferentes dos observados na sua vizinhança. Ou 

seja, o segundo quadrante inclui as observações com valores inferiores à média que estão rodeadas por 

valores superiores à média. Por outro lado, os que estão no quarto quadrante têm valores superiores à 

média, enquanto as observações mais próximas apresentam valores inferiores à média (Cerdán & 

Hernández, 2013). 

3.8. Método de Estimação dos Modelos Econométricos 

O comportamento empreendedor depende das características da área geográfica onde a nova 

empresa é formada e das características das regiões vizinhas. Existindo evidências de efeitos espaciais, 

as regiões não podem ser tratadas como unidades estatísticas espacialmente independentes. Deste 

modo, os modelos de regressão linear clássicos, ao não terem em conta a estrutura espacial dos dados, 
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podem conduzir a estimativas ineficientes e a inferência estatística incorreta nos casos em que existe 

autocorrelação espacial (LeSage & Kelley Pace, 2009; Piacentino et al., 2017). 

Nestes casos, é necessário recorrer a modelos espaciais para explorar a intensidade e a 

significância das interações espaciais presentes nos dados. Estas interações podem ser endógenas 

(quando o comportamento de uma unidade espacial depende do valor da variável dependente noutros 

locais), exógenas (quando o comportamento é influenciado pelas variáveis explicativas observadas nos 

locais vizinhos) ou resultar de efeitos correlacionados, quando fatores não observados levam a 

comportamentos semelhantes entre unidades espaciais (Piacentino et al., 2017). 

Uma forma de testar a existência e a natureza destas interações espaciais consiste em partir da 

estimação de um modelo de regressão linear mais geral, que engloba todos estes efeitos (Manski, 1993; 

Piacentino et al., 2017): 

𝑌 =  𝜌𝑊𝑌 + 𝑋𝛽 + 𝑊𝑋𝜃 + 𝑢  ; 

𝑢 = 𝜆𝑊𝑢 + 𝜀 , 

 
em que a interação espacial é especificada pela matriz de pesos espaciais 𝐖, que é uma matriz 

quadrada de dimensão N por N,  cujos elementos genéricos 𝑤𝑖𝑗  medem a intensidade do efeito espacial 

entre as unidades espaciais i e j. De um modo geral, os elementos da matriz são não negativos e os 

elementos diagonais da matriz são iguais a 0 (Anselin et al., 1996).  

Como foi referido atrás, a matriz de pesos espaciais pode ser obtida considerando como critério 

de vizinhança, como a contiguidade ou a distância, estando associadas às características físicas das 

unidades espaciais num mapa (Caragliu et al., 2016; Piacentino et al., 2017). 

A especificação da dependência espacial num modelo de regressão linear pode ser abordada de 

maneiras diferentes. Entre as especificações mais utilizadas destacam-se o Spatial Lag Model, no qual é 

adicionado um termo que corresponde à variável dependente com desfasamento espacial, e o Spatial 

Error Model, em que a dependência espacial está no termo de erro, refletindo a influência de fatores não 

observados correlacionados no espaço (Piacentino et al., 2017). O Spatial Durbin Model (SDM) 

corresponde a uma abordagem mais geral, que inclui simultaneamente a variável dependente desfasada 

espacialmente e as variáveis explicativas desfasadas, permitindo modelar tanto efeitos espaciais 

endógenos como exógenos.  
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Vários estudos têm utilizado ferramentas de econometria espacial para analisar o fenómeno de 

criação de novas empresas, evidenciando a importância da dependência espacial. Por exemplo, Bishop 

(2012), utilizando um Spatial Lag Model, analisou o impacto da diversidade de conhecimento entre 

setores na criação de empresas, tendo encontrado evidência de dependência espacial no Reino Unido. 

No mesmo sentido, Levratto (2015) estudou a criação de novas empresas em regiões francesas 

utilizando diferentes modelos espaciais, concluindo que existem efeitos de contágio espacial negativos. 

Normalmente, os estudos começam por estimar um modelo de regressão linear sem efeitos 

espaciais, através do método dos mínimos quadrados ordinários (OLS). Em seguida, depois de definir a 

matriz de pesos espaciais a utilizar, recorrem aos testes do Multiplicador de Lagrange (LM), clássico e 

robusto, propostos por Anselin et al. (1996), de modo a detetar a presença de dependência espacial nos 

dados e a identificar a sua natureza dominante. Quando estes testes identificam autocorrelação espacial 

nos resíduos ou dependência espacial na variável dependente, o modelo OLS revela-se inadequado, 

devendo ser usado um modelo de regressão espacial apropriado. Após a estimação do modelo espacial, 

compara-se os modelos, utilizando nomeadamente o teste Likelihood Ratio (Piacentino et al., 2017). 

A análise foi realizada com recurso ao software GeoDa.  
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4. Apresentação de Resultados 
 

Neste capítulo são apresentados os resultados da análise desenvolvida. Primeiramente, é 

realizada uma análise descritiva das desigualdades regionais na criação de empresas e da persistência 

dessas desigualdades ao longo do tempo. Posteriormente, apresenta-se a análise exploratória dos dados 

espaciais, com o objetivo de identificar padrões de associação espacial (aglomerados espaciais ou 

clusters) e eventuais observações atípicas (valores extremos ou outliers). Por fim, são apresentados os 

resultados da estimação dos modelos econométricos. 

 

4.1. Análise Descritiva das Taxas de Natalidade 

Esta secção apresenta os resultados da análise descritiva das taxas de natalidade, considerando 

cada ano individualmente, de modo a evidenciar a evolução das desigualdades regionais no nascimento 

de empresas ao longo do tempo, recorrendo a medidas de dispersão. Esta análise é complementada 

pelo cálculo do coeficiente de Gini, a fim de avaliar o nível de desigualdade relativa da distribuição. Esta 

secção termina, com a identificação dos municípios com maiores e menores taxas de natalidade. 

Na Tabela 6 é apresentada a estatística descritiva da taxa de natalidade das empresas no setor 

da indústria transformadora e dos serviços em Portugal Continental, nos anos de 2018 a 2023, 

permitindo analisar a evolução temporal da taxa de natalidade. 

 

Tabela 6 - Estatística descritiva da taxa de natalidade para cada ano 

TNAT 2018 2019 2020 2021 2022 2023 

Observações 278 278 278 278 278 278 

Média 9.354 8.892 7.559 9.284 11.047 11.714 

Desvio-padrão 3.578 4.003 2.806 3.756 5.483 5.412 

Coeficiente de variação 0,38 0.45 0.37 0.40 0.50 0.46 

Mínimo 3.599 1.999 1.458 2.270 2.492 1.853 

Máximo 30.655 29.876 22.351 31.570 44.518 42.071 

Nota: cálculos efetuados com recurso ao package estatístico Stata 

Verifica-se na Tabela 6 uma tendência de crescimento da taxa de criação de novas empresas a 

partir de 2020. O ano de 2023, registou a taxa de natalidade mais elevada do período, tendo sido criadas, 

em média, quase 12 empresas por cada 1000 indivíduos em idade ativa. No extremo oposto, o ano de 

2020, que corresponde ao ano mais crítico da crise pandémica (COVID19), registou a taxa de natalidade 

mais baixa do período. 
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No que concerne às desigualdades regionais, quer o desvio – padrão, quer o coeficiente de 

variação indicam uma tendência de aumento da dispersão em termos absolutos e relativos. Esta evolução 

sugere um aumento das diferenças regionais. 

  

De forma a medir o nível de desigualdade relativa na distribuição das taxas de natalidades entre 

2018-2023, utilizou-se o coeficiente de Gini (Figura 1). O cálculo deste coeficiente complementa a análise 

da dispersão, pois permite captar em que medida a distribuição das taxas de natalidade se afastam de 

uma distribuição perfeita. Por ser normalizado (varia entre 0 e 1, aumentando à medida que a 

desigualdade aumenta) facilita comparações temporais e espaciais (Bishop & Shilcof, 2017).  

Na Figura 1, observa - se que os anos de 2018 e 2020 apresentam os valores mais baixos do 

coeficiente de Gini, sugerindo uma distribuição mais homogénea das taxas de natalidade entre os 

municípios. No lado oposto, destaca-se o ano de 2022, com um coeficiente de aproximadamente 0.25. 

Apesar de os coeficientes refletirem, em geral, uma desigualdade baixa entre os municípios do 

Continente, não deixa de ser relevante notar uma tendência de agravamento nos anos seguintes ao da 

crise pandémica, que merece análise adicional.  
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Figura 1 - Evolução do Coeficiente de Gini 
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4.2. Análise Exploratória de Dados Espaciais 

Nesta secção apresenta-se uma análise exploratória dos dados com recurso ao software GeoDa. 

Em primeiro lugar, são apresentados os mapas de quantis referentes à variável dependente (taxa de 

natalidade) e às variáveis independentes relacionadas com a especialização e a diversificação. 

Seguidamente, investiga-se a existência da dependência espacial das variáveis em estudo, com base em 

estatísticas de autocorrelação espacial. Por fim, usando mapas LISA, identifica-se padrões de associação 

local, com o objetivo de detetar clusters espaciais. 

4.2.1. Distribuição Espacial: mapas de quantis 

As desigualdades na distribuição espacial da taxa de natalidade de empresas (média no período 

2018 – 2023) estão ilustrada na Figura 2. 

Figura 2 - Distribuição da taxa de natalidade em Portugal Continental 

 

 

 

A Figura 2 apresenta um mapa de quantis com cinco classes, que permite identificar a posição 

relativa dos municípios na distribuição da taxa de natalidade. A figura sugere que  há diferenças evidentes 
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entre o litoral e o interior, sobretudo nas regiões do Norte e Centro. Efetivamente, é possível observar 

que os municípios que estão nos quantis mais baixos se concentram sobretudo em territórios do interior. 

Os quantis superiores mostram que apenas 10% dos municípios apresentam valores acima de 13,88 ‰, 

e que somente 5% dos municípios têm uma taxa de natalidade superior a 16.47. Em contrapartida, 

metade dos municípios portugueses têm taxas de natalidade inferiores a 8,75, e, 20% tem taxas de 

natalidade inferiores a 7.27‰ (Anexo 2). 

Posteriormente, foi elaborada uma tabela onde se identificam os dez municípios com maiores e 

menores taxas de natalidade em Portugal Continental, de modo a perceber as assimetrias existentes no 

território nacional (Tabela 7).  

Na Tabela 7, apresenta-se a lista dos dez municípios com maiores e menores taxas de 

natalidade. Como é possível constatar, os municípios com maiores taxas localizam-se no litoral, mais 

especificamente nas regiões de Lisboa e do Porto e no Algarve. No lado oposto, os municípios com 

menores taxas de natalidade localizam-se essencialmente em territórios do interior, normalmente 

associados a menores níveis de atividade económica e dinamismo empresarial. 

 

Tabela 7 - Os 10 municípios com maiores/menores taxas de natalidade 

Municípios com maiores taxas 

de natalidade 
TNAT (‰) 

Municípios com menores 

taxas de natalidade 
TNAT (‰) 

Lisboa 33.224 Mesão Frio 3.408 

Vila Nova de Gaia 27.096 Castro Daire 3.933 

Cascais 25.217 Armamar 4.407 

Porto 24.732 Santa Marta de Penaguião 4.425 

Oeiras 22.633 Fornos de Algodres 4.666 

Amadora 20.328 Aguiar da Beira 4.749 

Odivelas 20.323 Resende 4.800 

Loulé 20.144 Cinfães 4.883 

Almada 19.479 Baião 4.886 

Albufeira 18.976 Cabeceiras de Basto 4.900 
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Especialização 

Depois de analisada a distribuição espacial da taxa de natalidade média do período 2018-2023, 

passa-se à caracterização espacial das variáveis explicativas relacionadas com as externalidades de 

aglomeração. 

A Figura 3 apresenta a distribuição espacial do índice de especialização nos municípios 

portugueses, evidenciando a existência de assimetrias entre municípios. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Na Figura 3, observam-se elevados níveis de especialização no Interior Norte e no Alentejo. Em 

contraste, níveis mais baixos de especialização encontram-se essencialmente no Litoral Norte e Centro, 

particularmente na Região do Porto e na Região de Lisboa. Adicionalmente,  observa-se que metade dos 

municípios tem um índice de especialização inferior a 0.23, o que sugere uma estrutura produtiva pouco 

Figura 3 - Distribuição Espacial do Índice de Especialização 
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concentrada. Os índices de especialização mais elevados (superiores a 0.54) estão concentrados em 

apenas  5% dos municípios (Anexo 3). A diferença entre a média (0,26) e o quartil superior sugere uma 

distribuição assimétrica à direita, ou seja, poucos municípios com níveis elevados de especialização 

  

Diversificação 

Na Figura 4, está representado o padrão de diversificação de Portugal Continental. 

 

Figura 4 - Distribuição Espacial da Diversificação em geral, Diversificação Relacionada e Diversificação Não 
Relacionada 

(a) Diversificação 
(b) Diversificação 

Relacionada 
(c) Diversificação Não 

Relacionada 

 
 

 

 

  
 

Como podemos observar, existe alguma heterogeneidade territorial nos níveis de diversificação. 

Três das cinco classes concentram‑se entre 0.60 e 0.71, o que indica uma forte concentração dos 

municípios em níveis intermédios de diversificação. É no litoral, principalmente no Litoral Norte e Centro, 
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onde existe uma atividade económica mais diversificada. Níveis mais baixos de diversificação observam-

se maioritariamente no interior do país, existindo 97 municípios com valores inferiores à média. Por outro 

lado, metade dos municípios apresentam índices de diversificação superiores a 0.685, sendo  que 25% 

dos municípios portugueses registam valores acima de 0.713 (Anexo 4). 

Relativamente à diversificação relacionada, o intervalo [0.29; 1.31] mostra que os valores se 

concentram num intervalo relativamente estrito. Os índices mais altos tendem a concentrar-se em 

municípios do Litoral. Contrariamente, as regiões do Interior Norte, apresentam níveis de diversificação 

relacionada mais baixos. Importa salientar que, 50% dos municípios registam um índice de diversificação 

relacionada superior a 0.98 (mediana). Apenas 10% dos municípios apresentam um índice superior a 

1.15 (Anexo 5). 

No que respeita à diversificação não relacionada, observa-se uma distribuição mais dispersa, 

com valores mais elevados observados tanto em municípios do litoral como em alguns municípios do 

interior. Apesar disso, a variabilidade do índice é relativamente estreito. Constata-se que metade dos 

municípios apresenta um índice de diversificação não relacionada superior a 3.34 (mediana). Apenas 5% 

têm índices superiores a 3.53 (Anexo 6). 

  

4.2.2. Dependência Espacial: variável dependente 

 
Na análise da dependência espacial foi utilizada uma matriz de pesos espaciais baseada na  

distância. 

O GeoDa permite a construção de diferentes matrizes de pesos espaciais, incluindo matrizes de 

contiguidade (rook e queen), matrizes baseadas em distância e matrizes dos k-vizinhos mais próximos. 

No entanto, a matriz de distâncias é considerada particularmente adequada quando os efeitos espaciais 

ultrapassam as fronteiras administrativas, pelo que a proximidade física é mais relevante do que a 

contiguidade formal. 

Neste caso, a vizinhança é definida a partir de um raio máximo, determinado automaticamente 

de modo a garantir que todas as unidades espaciais tenham pelo menos um vizinho e está, por defeito, 

normalizada por linhas.  
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O diagrama de dispersão de Moran referente à taxa de natalidade (Figura 5) indica a presença 

de autocorrelação espacial global positiva. O valor do I de Moran  (0.580) é estatisticamente significativo 

(p-value = 0.002), ou seja, que os municípios com taxas de natalidade elevadas tendem a localizar-se 

próximos de municípios que têm também taxas elevadas, enquanto municípios com taxas mais baixas 

tendem a localizar-se na vizinhança de outros municípios com valores baixos. Seguindo o procedimento 

comum na literatura (Anselin et al., 1996), a significância estatística do  I Moran foi avaliada com base 

em testes de permutação (499 permutações aleatórias), sob a hipótese nula de ausência de 

autocorrelação espacial. 

É ainda possível perceber que, a maioria dos municípios se concentra no primeiro e terceiro 

quadrante. Os municípios que se localizam no segundo e quarto quadrante (como os municípios de 

Almodôvar e Vila Real), correspondem a situações de autocorrelação negativa, frequentemente 

interpretados como potenciais outliers espaciais.  

Perante a presença de interdependência espacial entre os municípios, justifica-se o recurso a 

modelos de econometria espacial. 

4.2.3. Dependência Espacial: variáveis independentes 

Tendo identificado anteriormente a presença de dependência espacial na taxa de natalidade das 

empresas, procede-se, nesta secção, ao diagnóstico de dependência espacial das variáveis explicativas 

(Tabela 8). 

 

 

Figura 5 - Índice de Moran Univariado 
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Tabela 8 - Índice de Moran Univariado  

Variáveis Índice de Moran Univariado 

TNAT 0.580 (0.002) 

URBAN 0.743 (0.002) 

SPECIAL 0.622 (0.002) 

DIVERSIF 0.696 (0.002) 

DIVERS_R 0.717 (0.002) 

DIVERS_NR 0.640 (0.002) 

DESEMP 0.443 (0.002) 

DENSEMP 0.324 (0.002) 

       Nota: p-value = 0.002, calculado com base em 499 permutações 

 

Na Tabela 8 observa-se a presença de autocorrelação espacial global em todas as variáveis 

explicativas, estatisticamente significativa a 1%, demonstrando a existência de interdependência espacial.   

Tendo sido confirmada a presença de autocorrelação espacial global através do Índice I de 

Moran, procede-se agora à análise local, recorrendo aos mapas LISA, com o objetivo de identificar a 

localização dos clusters estatisticamente significativos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  
 
 
 
 
 
 
 
 

             Nota: Average Spatial Lag. Nível de significância: 5% 

Figura 6 - Mapa de clusters da taxa de natalidade (LISA) 
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Está evidenciado na Figura 6, a presença de clusters estatisticamente significativos do tipo Alto-

Alto abrangendo 39 municípios, que correspondem a regiões com elevadas taxas de natalidade. 

Especificamente, estes clusters Alto–Alto localizam-se essencialmente na Área Metropolitana de Lisboa 

e no Algarve. Identificam-se também clusters do tipo Baixo–Baixo, abrangendo 59 municípios, associados 

a regiões com baixas taxas de natalidade. Os clusters Baixo–Baixo concentram-se sobretudo no Interior 

Norte. 

Identificam-se ainda associações do tipo Alto–Baixo e Baixo–Alto, cada uma abrangendo cinco 

municípios, localizadas nas regiões do Litoral Norte e Centro. Nas associações do tipo Alto-Baixo, os 

municípios de Mora, Covilhã e Braga são estatisticamente significativos a 5%, e Viseu e Vila Real são 

estatisticamente significativos a 1%. Nas associações do tipo Baixo-Alto, os municípios de Cadaval, Ovar, 

Santa Maria da Feira, Trofa e Vila do Conde são estatisticamente significativos a 5%.  

A identificação destes clusters assume particular relevância, uma vez que correspondem a 

padrões estatisticamente significativos de associação espacial local, não explicáveis por processos 

aleatórios. Em particular, estas associações do tipo Alto-Baixo e Baixo-Alto representam outliers espaciais 

– são territórios com dinâmicas próprias, que apresentam um comportamento que difere do observado 

na vizinhança. Isto pode estar relacionado com fatores locais específicos de natureza socioeconómica, 

demográfica ou institucional. 

 

4.3. Estimação dos Modelos Econométricos 
 

Embora o Índice de Moran  permita a identificação de autocorrelação espacial, não indica que 

especificação alternativa ao MQO deve ser utilizada. Deste modo, para ultrapassar esta limitação, é 

comum na literatura recorrer-se aos  testes do Multiplicador de Lagrange (LM), para determinar se o 

modelo mais adequado é um modelo de desfasagem espacial (Spatial Lag Model ) ou um modelo de 

erro espacial (Spatial Error Model)  (Caragliu et al., 2016). 

Com base na Tabela 9, conclui-se que ambos os testes LM robustos são estatisticamente 

significativos em todas as especificações consideradas, pelo que não há uma escolha inequívoca entre 

os modelos SLM e SEM. Neste caso, o modelo recomendado seria o Spatial Durbin Model (SDM), por se 

tratar de uma especificação mais geral, que inclui simultaneamente a variável dependente desfasada 

espacialmente e as variáveis explicativas desfasadas, permitindo modelar tanto efeitos espaciais 

endógenos como exógenos.  
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No entanto, o software utilizado (GeoDa) não permite estimar um SDM. Assim, de acordo com a 

literatura, procedeu-se à estimação e comparação de ambas as especificações SLM e SEM com base 

nos critérios de informação (AIC e BIC), no valor do log-likelihood e na significância dos coeficientes 

estimados. Com base nestes critérios, a análise econométrica foi conduzida recorrendo ao Spatial Error 

Model. 

 

Tabela 9 - Resultados dos Testes de Multiplicador de Lagrange 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

De modo a responder às questões de investigação, foram estimados os seguintes modelos 

econométricos: 

M1:𝑇𝑁𝐴𝑇 =  𝜌𝑊 𝑇𝑁𝐴𝑇 +  𝛽1 + 𝛽2𝑈𝑅𝐵𝐴𝑁 +  𝛽3𝑆𝑃𝐸𝐶𝐼𝐴𝐿 +  𝛽4𝐷𝐸𝑆𝐸𝑀𝑃 +
 𝛽5𝐷𝐸𝑁𝑆𝐸𝑀𝑃 +  𝜀 

 
M2:𝑇𝑁𝐴𝑇 =  𝜌𝑊 𝑇𝑁𝐴𝑇 +  𝛽1 + 𝛽2𝑈𝑅𝐵𝐴𝑁 +  𝛽3𝐷𝐼𝑉𝐸𝑅𝑆𝐼𝐹 +  𝛽4𝐷𝐸𝑆𝐸𝑀𝑃 +

 𝛽5𝐷𝐸𝑁𝑆𝐸𝑀𝑃 +  𝜀 

 
M3:𝑇𝑁𝐴𝑇 =  𝜌𝑊 𝑇𝑁𝐴𝑇 +  𝛽1 + 𝛽2𝑈𝑅𝐵𝐴𝑁 +  𝛽3𝐷𝐼𝑉𝐸𝑅𝑆𝑅 + 𝛽4𝐷𝐸𝑆𝐸𝑀𝑃 +

 𝛽5𝐷𝐸𝑁𝑆𝐸𝑀𝑃 +  𝜀 

 
M4:𝑇𝑁𝐴𝑇 =  𝜌𝑊 𝑇𝑁𝐴𝑇 +  𝛽1 + 𝛽2𝑈𝑅𝐵𝐴𝑁 +  𝛽3𝐷𝐼𝑉𝐸𝑅𝑆𝑁𝑅 +  𝛽4𝐷𝐸𝑆𝐸𝑀𝑃 +

 𝛽5𝐷𝐸𝑁𝑆𝐸𝑀𝑃 +  𝜀 
 

Os resultados da estimação estão apresentados na Tabela 10. 

 
 
 
 
 

Teste Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4 

LM (Lag) 
176.919 

(0.00000) 

183.197 

(0.00000) 

189.316 

(0.00000) 

182.972 

(0.00000) 

LM Robust 
17.984 

(0.00002) 

17.619 

(0.00003) 

19.412 

(0.00001) 

17.072 

(0.00004) 

LM (Error) 
187.032 

(0.00000) 

190.234 

(0.00000) 

189.952 

(0.00000) 

193.171 

(0.00000) 

LM Robust 

(Error) 

28.097 

(0.00000) 

24.656 

(0.00000) 

20.0480 

(0.00001) 

27.270 

(0.00000) 
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Tabela 10 - Resultados de estimação dos modelos econométricos usando OLS e SEM 

  

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 OLS SEM OLS SEM OLS SEM OLS SEM 

(1) (2) (3) (4) 

Constante 11.812*** 

(9.9348) 

9.9871*** 

(7.7352) 

1.519 

(1.0359) 

2.719 

(1.5737) 

4.5471*** 

(4.1562) 

5.0926*** 

(3.8418) 

0.5220 

(0.3163) 

2.2372 

(1.2218) 

URBAN 0.1006 

(0.5915) 

0.3967** 

(2.0161) 

0.2728* 

(1.7216) 

0.5525*** 

(2.9972) 

0.3179** 

(1.9933) 

0.6384*** 

(3.5286) 

0.3044* 

(1.9497) 

0.5433*** 

(2.9381) 

SPECIAL - 9.5950*** 

(-5.5278) 

- 6.4828*** 

(-3.6257) 

--------------------- --------------------- --------------------- --------------------- --------------------- --------------------- 

DIVERSIF ---------------------- ---------------------- 10.633*** 

(4.9748) 

7.4606*** 

(3.0429) 

--------------------- --------------------- --------------------- --------------------- 

DIVERS_R ---------------------- ---------------------- --------------------- --------------------- 3.9314*** 

(4.4009) 

2.3253** 

(2.2187) 

--------------------- --------------------- 

DIVERS_NR ---------------------- ---------------------- --------------------- --------------------- --------------------- --------------------- 2.4795*** 

(4.8971) 

1.6968*** 

(3.1099) 

DESEMP - 0.0668 

(-1.1324) 

- 0.0685 

(-1.1995) 

- 0.0538 

(-0.8983) 

- 0.06109 

(-1.0586) 

- 0.0451 

(-0.7412) 

- 0.06136 

(-1.0522) 

- 0.0654 

(-1.0942) 

- 0.0652 

(-1.1325) 

DENSEMP 0.01963*** 

(10.550) 

0.01456*** 

(9.7416) 

0.0186*** 

(10.094) 

0.0137*** 

(9.393) 

0.0184*** 

(9.8858) 

0.0133*** 

(9.1327) 

0.0185*** 

(10.037) 

0.01377*** 

(9.4281) 

         

Lambda (SEM)  0.7338***  0.7326***  0.7320***  0.7348*** 

N 278 278 278 278 278 278 278 278 

R² 0.5163 0.7267 0.5069 0.7228 0.4978 0.7185 0.5056 0.7235 

Log Likelihood - 671.162 - 607.0656 - 673.847 - 608.939 - 676.382 - 611.0567 - 674.206 -608,73 

Teste Breusch-Pagan 60.778*** 

(0.00) 

92.849*** 

(0.00) 

61.562*** 

(0.00) 

91.594*** 

(0.00) 

67.376*** 

(0.00) 

91.843*** 57.011*** 

(0.00) 

90.504*** 

(0.00) 

Likelihood Ratio Test   128.193***  129.817***  130.651***  130.952*** 

Nota: A tabela apresenta os resultados dos modelos OLS e SEM usando o software GeoDa. O valor entre parênteses no modelo OLS correspondem os valores do t-statistc, enquanto no 
modelo SEM correspondem ao z – value.. Níveis de significância: ***p<0.01, **p<0.05, *p<0.1. 
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5. Análise e Discussão dos Resultados 
 

Na Tabela 10, é possível verificar que o lambda é positivo e estatisticamente significativo em 

todos os modelos, ao nível mais elevado de significância. Este resultado indica a presença de 

autocorrelação espacial no termo de erro, confirmando a existência de autocorrelação espacial positiva 

associada a fatores não observados que afetam os municípios vizinhos. Este resultado indica que os 

modelos clássicos OLS não são adequados para explicar as diferenças regionais na criação de empresas, 

justificando o recurso ao modelo SEM para estimar os quatro modelos econométricos.  

Apesar disso, a literatura recomenda a apresentação e discussão dos resultados obtidos por 

OLS, com o objetivo de ilustrar o que acontece quando a dependência espacial é ignorada. Assim, os 

resultados obtidos por OLS são apresentados a título ilustrativo e comparativo, para avaliar de que forma 

a incorporação da dependência espacial altera a magnitude e a significância das associações estimadas. 

 

(i) Modelos de regressão linear estimados por OLS 

 

No que concerne às variáveis independentes, os resultados obtidos com os modelos OLS indicam 

que a urbanização apresenta coeficientes positivos, sendo estatisticamente significativa ao nível 5% 

apenas no Modelo 3. Nos Modelos 2 e 4 os coeficientes estimados são apenas marginalmente 

significativos, e no Modelo 1 esta variável não é estatisticamente significativa aos níveis convencionais.  

Em contraste, a especialização apresenta coeficientes negativos e estatisticamente significativos 

ao nível de 1%, indicando uma associação negativa entre a especialização produtiva e a criação de 

empresas. 

A variável diversificação, apresenta coeficientes positivos e estatisticamente significativos, 

sugerindo uma associação positiva com a criação de empresas. Resultados semelhantes são observados 

para as variáveis que medem a diversificação relacionada e não relacionada, que apresentam 

coeficientes positivos e estatisticamente significativos em todas as especificações estimadas. 

Relativamente às variáveis de controlo, o desemprego evidencia coeficientes negativos, mas não 

significativos, em todos os modelos. Em contraste, a densidade empresarial apresenta uma associação 

positiva e estatisticamente significativa à criação de empresas. 

Em suma, os resultados dos modelos OLS sugerem que a diversificação – geral, relacionada e 

não relacionada bem como a densidade empresarial, se encontram positivamente associadas à criação 

de empresas nos municípios portugueses. Pelo contrário, a especialização apresenta uma associação 
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negativa. A urbanização também evidencia uma associação positiva, ainda que não seja estatisticamente 

significativo em todos os modelos. 

 

(ii) Spatial Error Model 

Tendo em consideração os resultados dos modelos Spatial Error Model, a urbanização passa a 

apresentar significância estatística no Modelo 1 (ao nível de 5%), e nos restantes três modelos torna-se 

significativo aos níveis convencionais de significância. Efetivamente, os resultados dos modelos SEM 

evidenciam maior estabilidade dos coeficientes associados à urbanização (com coeficientes positivos e 

estatisticamente significativos). Estes resultados sugerem uma associação positiva entre a urbanização 

e a criação de empresas, que se torna consistente quando se controla a dependência espacial do termo 

de erro. Esta evidência está de acordo com a apresentada por Renski (2014), Andersson et al. (2019) e 

O’Leary et al. (2023) de que áreas mais urbanizadas tendem a beneficiar  da proximidade a clientes e 

fornecedores, maior disponibilidade de capital humano com elevadas qualificações e melhor acesso a 

informação, fatores que são frequentemente associados a taxas de formação de empresas mais 

elevadas. Sendo assim, a hipótese (H1) não é rejeitada: 

• H1: Existe uma associação positiva entre a urbanização e a taxa de criação de empresas – não 

rejeitada. 

A variável especialização mantém - se estatisticamente significativa, mas com sinal negativo, 

sugerindo uma associação negativa entre a especialização e a criação de empresas. Este resultado não 

está de acordo com os reportados em Anyadike-Danes & Hart (2006) e Fotopoulos (2014).  A associação 

negativa observada poderá estar relacionada, por exemplo, com o aumento da concorrência devido à 

concentração de empresas com atividade semelhante. Perante estes resultados, a hipótese (H2) é 

rejeitada com base na evidência empírica: 

• H2: A especialização está positivamente associada à criação de empresas, embora com efeitos 

heterogéneos entre setores - rejeitada. 

A diversificação em geral, mantém-se positivamente associada à criação de empresas, 

apresentando coeficientes positivos e estatisticamente significativos nos modelos estimados. Estes 

resultados são consistentes com os apresentados por Barboza & Pede (2024), que associam contextos 

produtivos mais diversificados a um ambiente favorável à partilha de conhecimento e ideias entre 

diferentes setores de atividade, estimulando a criação de empresas. Desta forma, a hipótese (H3) não é 

rejeitada: 
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• H3: A diversificação está associada à criação de empresas – não rejeitada. 

Por outro lado, a diversificação relacionada continua a estar positivamente associada à criação 

de empresas, embora com um nível de significância inferior (estatisticamente significativa a 5%). Estes 

resultados sugerem que estruturas produtivas caracterizadas por maior diversidade entre setores 

tecnologicamente próximos se encontram associados a taxas mais elevadas de formação de empresas. 

Esta evidência vai ao encontro de Guo et al. (2016) e Content et al. (2019). Em suma, os resultados são 

consistentes  com a hipótese (H4), não permitindo a sua rejeição: 

• H4: A diversificação relacionada está positivamente associada à criação de empresas – não 

rejeitada. 

A diversificação não relacionada mantém-se positivamente associada à criação de empresas, 

apresentando coeficientes positivos e estatisticamente significativos ao nível de 1%. Este resultado sugere 

que contextos caracterizados por maior diversificação não relacionada podem estar associados a maiores 

taxas de natalidade de empresas. Esta evidência está de acordo com a reportada em O’Leary (2022) e 

O’Leary et al. (2023), que associam a diversificação não relacionada a diferentes tipos de conhecimento 

e ideias, que promovem a criação de empresas.  

Posto isto, a hipótese (H5 não é rejeitada): 

• H5: A diversificação não relacionada está associada à criação de empresas – não rejeitada. 

Relativamente às variáveis de controlo, a variável desemprego continua a apresentar com 

coeficientes negativos, mas não estatisticamente significativos, assim como em Capozza et al. (2018) e 

Piacentino et al. (2017). A densidade empresarial mantém coeficientes positivos e estatisticamente 

significativos em todos os modelos, sugerindo uma associação positiva com a criação de empresas, tal 

como em Colombelli & Quatraro (2018) e Barboza & Pede (2024). 

Por último, o teste Likelihood Ratio e o teste Breusch-Pagan apresentam em todos os modelos, 

coeficientes de sinal positivo e estatisticamente significativos, revelando que ainda existe 

heteroscedasticidade, mesmo introduzindo um modelo econométrico espacial. 

Em suma, os resultados sugerem que as externalidades de aglomeração se encontram 

associadas à criação de empresas em Portugal Continental, com particular destaque para o papel da 

diversificação. Foi também encontrada evidência de que as taxas de natalidade em cada município são 

influenciadas por fatores não observados nos municípios vizinhos, demonstrando ser necessário 

considerar explicitamente a autocorrelação espacial neste contexto. 

Após a estimação dos modelos por OLS, foram calculados os fatores de inflação da variância 
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(usando  Stata) como diagnóstico de multicolinearidade  (Anexo 1). A análise dos valores obtidos indicam 

que não se detetam problemas de multicolinearidade. 

Para efeitos de teste de robustez, utilizou-se também uma matriz de contiguidade do tipo rainha, 

verificando-se que não há alterações significativas quer nos sinais dos coeficientes quer na significância 

estatística, com exceção da variável diversificação relacionada, que se revela apenas marginalmente 

significativa (Anexo 9).  
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6. Conclusão 
 

A criação de novas empresas assume um papel fundamental no desenvolvimento regional, pois 

está associada a diversos efeitos diretos e indiretos, como a criação de emprego e a melhoria da 

competitividade impulsionada pelo aumento da concorrência. No entanto, a literatura tem mostrado que 

a dinâmica empreendedora não é homogênea no território, existindo fatores que contribuem para uma 

maior ou menor atratividade das regiões e tendem a acentuar as desigualdades existentes. 

Este estudo analisou a relação entre as externalidades de aglomeração e as taxas de natalidade 

das empresas nos setores da indústria transformadora e dos serviços, no período de 2018 – 2023, nos 

278 municípios de Portugal Continental.   

 A taxa de natalidade foi calculada pelo rácio entre o número de empresas criadas e a população 

em idade ativa, que enquadra a criação de empresas como um fenómeno ligado à base populacional 

potencialmente ativa. 

Através da matriz de correlação, verificou-se que poderiam surgir problemas de 

multicolinearidade entre algumas variáveis, como a especialização, diversificação, diversificação 

relacionada e diversificação não relacionada, caso fossem utilizadas no mesmo modelo. Por isso, foram 

estimados quatro modelos para permitir avaliar de forma mais rigorosa a associação de cada uma dessas 

variáveis  com a formação de novas empresas. 

Utilizou-se econometria espacial, visto que permite ter em conta a dependência espacial existente 

entre os municípios, e consequentemente, uma maior robustez nos resultados. O modelo Spatial Error 

Model, mostrou ser o mais adequado, tendo se observado que taxas de natalidade mais elevadas, estão 

associadas a regiões com um maior nível de urbanização, diversificação em geral, diversificação 

relacionada e diversificação não relacionada. Por outro lado, regiões onde existe um maior nível de 

especialização estão associadas a taxas de natalidade mais baixas. 

Assim, conclui-se que as externalidades de aglomeração se encontram estreitamente associadas 

às dinâmicas regionais da criação de empresas, destacando-se o papel da diversificação. Adicionalmente, 

foi encontrada evidência da relevância de incorporar o espaço na análise, uma vez que as taxas de 

natalidade observadas num município se relacionam com fatores não observados presentes nos 

municípios vizinhos. Estes resultados reforçam a importância de considerar explicitamente a 

autocorrelação espacial na análise das diferenças regionais na criação de empresas. 
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7. Limitações e Investigação Futura 
 

Este estudo apresenta algumas limitações que devem ser consideradas. Uma das principais 

limitações relaciona-se com os problemas de endogeneidade entre a variável dependente e as variáveis 

explicativas. Ou seja, variáveis como a especialização e a diversificação explicam a criação de empresas, 

mas também são influenciadas pela criação de empresas. Apesar da utilização de variáveis explicativas 

diferidas contribuir para atenuar a endogeneidade, não a elimina totalmente. Por esta razão, não é 

possível estabelecer uma relação de causalidade. 

Outra das limitações deste trabalho prende-se com o facto de ter sido utilizada como proxy os 

“Estabelecimentos por Localização Geográfica” para o cálculo da especialização e para os diferentes 

tipos de diversificação, em vez de “Pessoal ao Serviço”, como estava previsto inicialmente. Esta opção 

deveu-se à existência de “missings” e valores nulos a nível dos municípios, que não permitia calcular 

quer para CAE 1 dígito quer para CAE 2 dígitos. Contudo, a utilização do número de estabelecimentos, 

traz implicações nomeadamente a atribuição do mesmo peso a unidades produtivas que podem ter 

dimensões muito distintas, independentemente do número de trabalhadores. Esta limitação é 

particularmente relevante em economias locais onde predominam micro empresas (comércio e serviços). 

Pelo contrário, pode estar a sub-representar setores intensivos em capital – poucas grandes empresas. 

Assim, a análise reflete sobretudo a estrutura empresarial, em vez da estrutura do emprego. 

Paralelamente, os resultados dos testes de dependência espacial foram significativos quer para 

o Spatial Lag Model quer para o Spatial Error Model. Deste modo, trabalhos futuros poderiam estimar 

um modelo que captasse simultaneamente os dois tipos de dependência espacial, como o Spatial Durbin 

Model. Além disso, seria pertinente o uso de metodologias que permitam lidar com os problemas de 

endogeneidade referidos anteriormente. 

Por fim, não só a utilização de dados em painel poderia captar melhor a evolução temporal da 

criação de empresas, bem como a análise dos setores da industria transformadora e dos serviços 

separadamente poderia melhorar a precisão dos resultados. 
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Anexos  
Anexo 1- Testes VIFs 

 
 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 Modelo 1 Modelo 2 

 

Modelo 3 Modelo 4 

VIF VIF VIF VIF 

URBAN 2.48 2.12 2.10 2.05 
SPECIAL 1.58    

DIVERSIF  1.35   

DIVERS_R   1.35  

DIVERS_NR    1.30 
DESEMP 1.04 1.05 1.07 1.04 
DENSEMP 1.71 1.65 1.64 1.64 
VIF Médio 1.70 1.54 1.54 1.51 

Anexo 2 - Taxa de natalidade por percentis 

 

Anexo  3 - Especialização por percentis 
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Anexo 4 - Diversificação em geral por percentis 

Anexo 5 - Diversificação relacionada por percentis 

Anexo 6 - Diversificação não relacionada por percentis 
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Resultados utilizando uma matriz de contiguidade do tipo rainha: 
 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Variáveis Índice de Moran Univariado 

TNAT 0.641 (0.002) 

URBAN 0.764 (0.002) 

SPECIAL 0.626 (0.002) 

DIVERSIF 0.704 (0.002) 

DIVERS_R 0.726 (0.002) 

DIVERS_NR 0.648 (0.002) 

DESEMP 0.481 (0.002) 

DENSEMP 0.542 (0.002) 

Anexo 8- I de Moran Univariado para todas as variáveis, contiguidade tipo 
rainha 

Anexo 7 - I de Moran Univariado, contiguidade tipo 
rainha 
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Anexo 9 - Resultados dos modelos OLS e SEM usando matriz de contiguidade do tipo rainha 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 OLS SEM OLS SEM OLS SEM OLS SEM 

(1) (2) (3) (4) 

Constante 11.812*** 

(9.9348) 

10.110*** 

(7.5596) 

1.519 

(1.0359) 

2.2171 

(1.3131) 

4.5471*** 

(4.1562) 

4.7933*** 

(3.7269) 

0.5220 

(0.3163) 

1.6338 

(0.9037) 

URBAN 0.1006 

(0.5915) 

0.4627** 

(2.2952) 

0.2728* 

(1.7216) 

0.6261*** 

(3.3601) 

0.3179** 

(1.9933) 

0.7296*** 

(4.0082) 

0.3044* 

(1.9497) 

0.6147*** 

(3.2854) 

SPECIAL - 9.5950*** 

(-5.5278) 

- 6.7355*** 

(-3.7502) 

--------------------- --------------------- --------------------- --------------------- --------------------- --------------------- 

DIVERSIF ---------------------- ---------------------- 10.633*** 

(4.9748) 

8.1875*** 

(3.3449) 

--------------------- --------------------- --------------------- --------------------- 

DIVERS_R ---------------------- ---------------------- --------------------- --------------------- 3.9314*** 

(4.4009) 

2.5645* 

(2.4764) 

--------------------- --------------------- 

DIVERS_NR ---------------------- ---------------------- --------------------- --------------------- --------------------- --------------------- 2.4795*** 

(4.8971) 

1.8708*** 

(3.4087) 

DESEMP - 0.0668 

(-1.1324) 

- 0.00946 

(-1.5957) 

- 0.0538 

(-0.8983) 

- 0.08625 

(-1.4432) 

- 0.0451 

(-0.7412) 

- 0.0886 

(-1.4685) 

- 0.0654 

(-1.0942) 

- 0.08936 

(-1.4982) 

DENSEMP 0.01963*** 

(10.550) 

0.01356*** 

(7.71148) 

0.0186*** 

(10.094) 

0.01262*** 

(7.3252) 

0.0184*** 

(9.8858) 

0.0122*** 

(7.0599) 

0.0185*** 

(10.037) 

0.01271*** 

(7.3667) 

         

Lambda (SEM)  0.6965***  0.6959***  0.6959***  0.6971*** 

N 278 278 278 278 278 278 278 278 

R² 0.5163 0.7252 0.5069 0.7224 0.4978 0.7175 0.5056 0.7229 

Log Likelihood - 671.162 - 609.791 - 673.847 - 611.169 - 676.382 - 613.620 - 674.206 -610.957 

Teste Breusch-Pagan 60.778*** 

(0.00) 

70.4159*** 

(0.00) 

61.562*** 

(0.00) 

68.556*** 

(0.00) 

67.376*** 

(0.00) 

67.485*** 

(0.00) 

57.011*** 

(0.00) 

68.785*** 

(0.00) 

Likelihood Ratio Test   122.742***  125.357***  125.524***  126.498*** 
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